
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 

     Por trás das estatísticas de aciden-

tes de trabalho existe uma realidade in-

visível aos olhos da sociedade: a perce-

pção do trabalhador após sofrer um aci-

dente de trabalho. Com o objetivo de 

mostrar o que pensa e sente o trabalha-

dor acidentado, o engenheiro de segu-

rança e psicólogo, José Antonio Bote-

lho de Araújo, entrevistou 13 operários 

da indústria da construção civil de São 

Luís do Maranhão, que sofreram lesões 

graves no período de 1981 a 2015. 

     Para todos os entrevistados, de a-

cordo com Botelho,  o acidente de tra-

balho significou uma ruptura dramática 

no curso da vida, um evento divisor de 

águas acompanhado de muito sofri-

mento com impactos não apenas na 

saúde, mas também nas condições de 

vida do acidentado e de seus familiares. 
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Palestra solidária reúne profissionais do SESMT 

e RH da região de Araçatuba (SP) 
 

 
 

Cerca de 100 profissionais debateram “eSocial e os impactos na SST” na manhã do último dia 10 de setembro em Araçatuba 

(SP). Apresentação foi realizada pelo Professor e Doutor José Luis Garcia Navarro, que estará ministrando o curso de 

Higiene Ocupacional integrado com atuações em perícias trabalhista e civis (informações no quadro abaixo). 

 

Regional do SINTESP 

terá nova sede no 

ABCDMR 

     A Regional do SINTESP (Sindicato 

dos Técnicos de Segurança do Trabalho 

do Estado de São Paulo) do ABCDMR, 

que tem na Vice-Presidência Luis Carlos 

Crispim Silva, irá funcionar em sua nova 

Sede. 

     A inauguração será realizada no dia 

24 de setembro de 2016, das 9 às 13 ho-

ras na Avenida Antártico, 280 – Jardim 

do Mar – São Bernardo do Campo (Pró-

ximo à Avenida Kenedy e Corpo de Bom-

beiros). 

     O convite está feito pela regional do 

ABCDMR a todos os Técnicos de segu-

rança do Trabalho, Bombeiros Civis, es-

tudantes da área e demais profissionais 

do segmento prevencionista. 

     Informações sobre a inauguração 

pelo telefone (11) 4438-3512, Wha-

tsApp 9.9322-6518 ou pelo e-mail 

sintespabc@sintesp.org.br N 

Pauta trabalhista 

marcará primeira 

sessão de Cármen 

Lúcia na 

presidência do STF 
José Cruz/Agência Brasil 

 
Processos tratam de hora extra para 

mulheres, responsabilidade dos órgãos 

públicos sobre trabalhadores terceirizados 

e jornada de trabalho de bombeiros civis 

    A primeira sessão de julgamentos da 

ministra Cármen Lúcia na presidência 

do Supremo Tribunal Federal (STF) será 

dedicada a pautas relacionadas aos di-

reitos dos trabalhadores. Na sessão de 

ontem (14/09), prevista para começar 

às 14h, estavam pautados nove pro-

cessos, que tratam de hora extra para 

mulheres, responsabilidade dos órgãos 

públicos sobre trabalhadores terceiriza-

dos e jornada de trabalho de bombeiros 

civis. 
 

 
https://www.magazinevoce.com.br/magazi

nemegazinenorminha/  
 

     No primeiro julgamento, a Corte vai 

julgar a validade de uma norma da Con-

solidação das Leis do Trabalho (CLT) 

que determina, em caso de jornada ex-

traordinária, descanso obrigatório de, 

no mínimo, 15 minutos para mulheres 

antes do início da prorrogação do horá-

rio. Participam da ação a Associação 

Brasileira de Supermercados (ABRAS) 

e a Federação Brasileira de Bancos (Fe-

braban). 
 

 
 

     Também está na pauta do plenário a 

obrigatoriedade do governo de assumir 

questões trabalhistas de empresas ter-

ceirizadas. Em Brasília, por exemplo, é 

comum empresas prestadoras de servi-

ços de limpeza em órgãos públicos de-

cretarem falência e deixar os funcioná-

rios sem receber salários. 

     A terceira ação trata da carga horária 

estabelecida pela bombeiros civis e foi 

protocolada pela Procuradoria-Geral da 

República. A procuradoria defende alte-

ração na jornada, estabelecida na lei es-

pecífica da categoria, que definiu 12 ho-

ras de trabalho por 36 de descanso. 

     Na segunda-feira (12), ao tomar 

posse na presidência do Supremo, Cár-

men Lúcia defendeu a transformação 

do Judiciário para atender às demandas 

do cidadão. 

Edição: Graça Adjuto 

Fonte: Agência Brasil 
N 

     Mesmo diante da prorrogação da e-

fetivação do eSocial, cerca de 100 pro-

fissionais da SST e RH da região de Ara-

çatuba (SP) prestigiaram a palestra so-

lidária promovida por Norminha e Na-

varro Brasil, na manhã do último dia 10 

de setembro, apresentada no auditório 

do SEST/SENAT pelo Professor e Dr. 

José Luis Garcia Navarro. 

     O assunto foi debatido; e na pauta 

estavam as últimas atualizações atri-

buídas no programa, assim como a su-

ma importância do envolvimento, valo-

rização e participação dos profissionais 

da SST no processo de implantação e 

manutenção do eSocial. 
 

 
 

     Mônica Weber, Técnica de Seguran-

ça do Trabalho, que esteve presente, 

disse que “É importante aos TST conhe-

cimentos sobre o eSocial pois este a-

presenta uma estrutura mais ampla de 

informações pertinentes ao ambiente 

de trabalho do que aquela proposta pela 

NR 09. Acredito que a elaboração de 

PPRA,no tocante ao levantamento quan 

“Eles já não sabem quem são e sentem 

saudade do que foram; tentam se recu-

perar, mas os obstáculos são muitos; 

sentem-se desamparados em um mun-

do que não os reconhecem nem como 

trabalhadores e nem como cidadãos”, 

explica o engenheiro. 
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     O relato dos trabalhadores também 

mostrou o longo percurso para ter a-

cesso aos serviços públicos desde os 

primeiros socorros, tratamentos de sa-

úde, dificuldades na busca dos direitos 

previdenciários e também na Justiça do 

titativo de Riscos Ambientais deverá ser 

mais abrangente do que atualmente ve-

mos em muitos desses documentos. 

Do contrário, a omissão desses dados 

poderá gerar prejuízos aos trabalhado-

res, em casos de aposentadoria espe-

cial e outros benefícios previdenciários; 

e às empresas, sanções provenientes 

de um levantamento irregular”. 
 

 
 

A Enfermeira do Trabalho Camila de Lima 

Galbiatti Bisco e o Engenheiro de Segurança 

Pedro Henrique de Queiroz Marques foram 

agraciados por um pen drive contento todas as 

edições de Norminha, Todas as NRs atualizadas 

e um KIT Segurança. (Na foto com Dr. Navarro) 

 

 

 

 

 

 

 

     Os alimentos arrecadados foram do-

ados para entidades de Araçatuba (SP) 

e Birigui (SP) que prestam serviços so-

lidários para famílias necessitadas. 

     Muito obrigado a todos! N 

Estudo revela sentimento de exclusão do trabalhador acidentado 

Pesquisa ouviu operários do setor da construção, que sofreram lesões graves entre 1981 e 2015 

     Na oportunidade também foi divul-

gado a realização do Curso de Higiene 

Ocupacional integrado com atuação em 

perícias trabalhistas e civis, voltado pa-

ra profissionais da SST e demais inte-

ressados. 

     Veja abaixo as informações: 
 

 
 

 
 

 

Trabalho. Botelho chama a atenção para 

o depoimento de um dos operários ao 

afirmar que pouca coisa mudou desde 

que sofreu o acidente há 35 anos. 

     Na edição desta semana do Podpre-

venir, programete de rádio na web so-

bre segurança e saúde no trabalho, o 

engenheiro de segurança dá os detalhes 

do estudo, que foi tema da sua disser-

tação de mestrado no curso de pós-gra-

duação da Fundacentro. Disponível 

também na versão mobile, o Podpreve-

nir pode ser acessado pelo endereço 

www.podprevenir.com.br  

     O canal de vídeos do site do Podpre-

venir traz nesta semana o documentário 

Minas de Carvão: a Vida no Subsolo, 

produzido pelo TRT-SC). O audiovisual 

mostra o arriscado e penoso trabalho 

nas minas de carvão de Criciúma (SC)N 

Organização pede 

que pesquisas de 

saúde se alinhem 

a interesses da 

população 
 

     A organização Médicos sem Fron-

teiras (MSF) divulgou nesta quarta-feira 

(14/09) relatório em que faz um apelo 

aos governos para que alinhem as polí-

ticas de pesquisa na área da saúde aos 

interesses da população. Segundo o do-

cumento, as empresas farmacêuticas 

negligenciam algumas das maiores a-

meaças à saúde, com por exemplo o au-

mento de infecções resistentes e o ebo-

la. 
 

 
 

     A tuberculose é outro exemplo, dado 

pela organização, de doença com lacu-

nas no tratamento. De acordo com o le-

vantamento, nos últimos 50 anos só fo-

ram lançados dois medicamentos con-

tra a doença infecciosa que mais mata 

no mundo, responsável por 1,5 milhão 

de mortes por ano. 

     O relatório da MSF,  Lives on the Ed-

ge: Time to Align Medical Research and 

Development with People’s Health Ne-

eds (Vidas no limite: é hora de alinhar 

pesquisa e desenvolvimento médicos às 

necessidades de saúde da população), 

está sendo divulgado às vésperas da As-

sembleia Geral das Nações Unidas, que 

ocorrerá na próxima semana e, entre 

outros assuntos, vai discutir a busca por 

novos modelos de pesquisas médicas 

que incentivem a produção de medica-

mentos com custo mais acessível para 

doenças negligenciadas. 

     Para a organização, a falta de ferra-

mentas de diagnóstico, de vacinas e de 

medicamentos para ebola e infecções 

resistentes, por exemplo, ilustra como o 

foco da indústria está na receita finan-

ceira esperada pelas empresas e seus 

acionistas, e não nas necessidades mé-

dicas mais urgentes. N 
Edição: Jorge Wamburg 

Agência Brasil 
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Estão abertas as inscrições para o Fórum Nacional de Aprendizagem 

Evento gratuito acontece dia 20 de setembro, em Brasília 

     Estão abertas as inscrições para a 

2ª Reunião Ordinária do Fórum Nacional 

de Aprendizagem Profissional. O evento 

será no dia 20 de setembro, em Brasília, 

e é aberto para toda a sociedade. Os in-

teressados em participar precisam se 

inscrever previamente por meio do Por-

tal do Ministério do Trabalho, no ende-

reço; 

http://trabalho.gov.br/forum-nacional-

de-aprendizagem. 
 

 
 

     Na reunião, serão debatidos diver-

sos temas que envolvem a aprendiza-  

Sinait participará 

do I Seminário de 

enfretamento ao 

tráfico de pessoas 
 

 
 

     A diretora do Sinait (Sindicato Na-

cional dos Auditores Fiscais do Traba-

lho), Vera Jatobá, participará da mesa 

de abertura do I Seminário do Comitê 

Estadual de Enfrentamento ao Tráfico 

de Pessoas e Trabalho Escravo - 

CETP/Coetrae/RJ no dia 21 de setem-

bro, às 9 horas, no Arquivo Nacional, na 

Praça da República, no Centro da capi-

tal carioca. O objetivo do evento de ca-

ráter científico e acadêmico, que acon-

tece entre os dias 21 e 23 de setembro, 

é o de buscar contribuições de pesqui-

sadores de todo o Brasil sobre o com-

bate ao tráfico de pessoas, ao trabalho 

escravo contemporâneo e às atuais po-

líticas de enfrentamento e erradicação. 

     O tráfico de pessoas é um tema de 

grande importância para o Brasil, por 

sua incidência dentro do país e entre os 

brasileiros vivendo no exterior. Consti-

tui a terceira modalidade criminosa 

mais lucrativa no mundo, ultrapassada 

apenas pelo tráfico de armas e de dro-

gas. Entre as finalidades do crime de 

tráfico de pessoas, verificam-se a ex-

ploração sexual, o trabalho escravo 

contemporâneo, a extração de órgãos, 

entre outros. 

     Entre os órgãos que combatem es-

tes crimes no país, está a Auditoria-Fis-

cal do Trabalho. O tráfico de pessoas 

avilta diversos direitos fundamentais da 

pessoa e do trabalhador. A Inspeção do 

Trabalho, por sua característica de van-

guarda e vocação na proteção dos direi-

tos sociais, é a instituição mais adequa-

da para investigar, garantir a efetividade 

dos direitos dos trabalhadores e res-

ponsabilizar maus empregadores que 

se beneficiam do trabalho realizado sob 

essas condições. 

     Neste contexto, o Auditor-Fiscal do 

Trabalho é precursor e encontra-se na 

linha de frente desta luta por todo o 

país, inclusive, em ações nas regiões 

fronteiriças do Brasil. 

 

     Clique AQUI para ver a programação 

completa do evento. 
N 

 

 

Mito ou verdade: a suspensão da 

chamada “Lei do farol aceso” 
 

      A Lei 13290/2016 foi decretada pelo 

Congresso Nacional em 13 de maio de 

2016 e sancionada pelo Presidente Mi-

chel Temer. Tornou obrigatório trafegar 

com o farol baixo aceso, mesmo duran-

te o dia, alterando o Código de Trânsito 

Brasileiro. Cabe ressaltar que esta lei foi 

advinda de um Projeto de Lei - 5070/ 

2013 – a qual foi proposta pelo Deputa-

do Rubens Bueno (PPS – PR) e aceita 

pela Comissão de Constituição e Justiça 

de Cidadania da câmara sendo aprova-

da em Agosto do ano passado. 
 

 
https://www.magazinevoce.com.br/magazi

nemegazinenorminha/  
 

     Passou a valer atualmente (depois 

de 45 dias - período proposto pela 

Constituição para que o cidadão tenha 

tempo de se adaptar) tornando – se o-

brigatória a sua efetividade agora no dia 

18 de Julho de 2016 

     Após 04 dias, segundo dados da Po-

licia Rodoviária Federal, desde que esta 

lei passou a vigorar mais de 12 mil mul-

tas foram aplicadas a motoristas com 

veículo de farol apagado. O valor desta 

infração e de R$ 85, 12 reais e acres-

centa 04 pontos na carteira, conside-

rando – se uma infração média. 

     Vamos então entender o que esta 

havendo? 

     É nítido que os Brasileiros estão 

confusos em entender onde começa e 

termina as rodovias, já que os Estados 

não apresentam placas devidamente 

colocadas, delimitando o que é Rodo-

via, Estrada e apenas uma Rua simples. 

Assim, com receio de serem multados 

passaram a andar com o farol aceso em 

qualquer lugar da cidade, mal entenden-

do o que descreve baixo ou ligado. 

     Devido a esta confusão, a Associa-

ção Nacional de Proteção Mutua aos 

Proprietários de Veículos Automotores 

(ADPVA) entrou com uma Ação Civil 

Pública contra a União, pedindo uma tu-

tela provisória de urgência (com maior 

rapidez), propondo em vedar essa san-

ção aplicada até que as exigências le-

gais sejam concluídas, na 20ª Vara Fe-

deral /DF. 

     E quais seriam as exigências legais, 

segundo este órgão? 

     Repare o Artigo 90 do CTB 

     Não serão aplicadas as sanções pre-

vistas neste Código por inobservância à 

 

 

 

sinalização quando esta for insuficiente 

ou incorreta. 

     § 1º O órgão ou entidade de trânsito 

com circunscrição sobre a via é respon-

sável pela implantação da sinalização, 

respondendo pela sua falta, insuficiên-

cia ou incorreta colocação. 

     § 2º O CONTRAN editará normas 

complementares no que se refere à in-

terpretação, colocação e uso da sinali-

zação. 
 

 
 

     A lei esbarra nos ditames do Código 

de Trânsito, mais especificamente no 

artigo 90, conforme demonstrado aci-

ma, verificando a ausência de sinaliza-

ção nas rodovias necessárias a correta 

aplicação da” Lei do Farol Baixo”. Tam-

bém sustenta o desvio da finalidade da 

norma, pois segundo esta associação, 

teria sido instituída com a finalidade de 

arrecadação. 
 

 
 

     A União apenas se manifestou dizen-

do que o farol baixo, diminuiria a quan-

tidade de acidentes no trânsito. 

     O Juiz (Renato C. Borelli) então deci-

diu que os argumentos apresentados 

pela ADPV são válidos, não sendo pos-

sível então penalizar o condutor ate a 

correta sinalização das rodovias, sendo 

assim suspensa a aplicação de multas 

nesse caso concreto. 

     Temos que aguardar agora maiores 

informações do Contran explicando e 

regulamentando a norma, e esperar a 

regularização correta dos emplacamen-

tos. 

     Assim, depois de ser desmistificado 

a Lei, o Condutor que se sentir pena-

lizado, ou que recebeu a multa, poderá 

recorrer ao DETRAN e legaliza sua situ-

ação, pois estão sendo injustiçados pela 

confusão apresentada nesta ceara. 

     Vamos então começar a fazer RE-

CURSO. 
 

N 
Compartilhamos com receba Leão - Advogada 

 
Imagem de: https://theintegratedworkplace.com  

 

     Olá queridos leitores! 

     Seguem abaixo 4 exemplos de pos-

síveis falhas no planejamento de um 

SGQ e suas consequências. No final há 

umas dicas para preveni-las.   

     1. Um requisito legal para atividades 

de manutenção técnica de cilindros CO2 

não é considerado por uma organização 

que realiza este serviço.  Durante uma 

inspeção do INMETRO, a empresa tem 

as suas atividades paralisadas, ela só 

poderá voltar a operar depois que hou-

ver a regularização do atendimento a 

este requisito e passar por uma nova 

inspeção.  Os clientes da organização fi-

caram muito insatisfeitos porque esta-

vam contando com as entregas dos 

seus pedidos no prazo combinado. 
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     2. Um consultório odontológico ad-

ministrado por um ganancioso cirur-

gião-dentista decide utilizar um colabo-

rador com pouca experiência para fazer 

uma cirurgia que requer uma compe-

tência mais avançada.  Para um caso 

crítico de um determinado cliente, foi 

designado um colaborador com pouca 

experiência naquele tipo de cirurgia, 

consequentemente a mesma teve com-

plicações para o cliente, gerando uma 

grande insatisfação do mesmo. 

     3. Um banco de desenvolvimento 

possui uma linha de crédito com taxas 

de juros baixíssimas para aquisição de 

maquinário mais moderno.  Uma orga-

nização decide economizar e manter 

seu maquinário mais atrasado, impro- 
 

 

 

 

 

4 Exemplos de Falhas no 

Planejamento do SGQ 

dutivo e susceptível a falhas.  A oportu-

nidade de ter reduzido os custos da não 

qualidade e de ter aumentado a produti-

vidade e a satisfação do cliente não foi 

aproveitada. 

     4. Um ganancioso fabricante de mó-

veis escolares decide adquirir madeira 

do provedor mais barato que puder, 

mesmo que seja de qualidade inferior.  

Não leva em consideração a capacidade 

do provedor externo, não o qualifica, e 

aceita o pedido mais barato, pela meta-

de do preço dos demais.  Logo no pri-

meiro fornecimento ocorre um atraso 

nas entregas, e quando as madeiras 

chegam na empresa elas não podem ser 

aproveitadas nos processos em sua to-

talidade, de tão ruins que eram. Depois, 

o fabricante de móveis descobriu que o 

provedor não atendia aos requisitos le-

gais para aquele fornecimento.  O clien-

te da fábrica de móveis escolares (uma 

prefeitura municipal) estava contando 

com aquele pedido para iniciar as ativi-

dades em uma escola do seu município.  

Ele ficou muito insatisfeito. 

     Note que nos exemplos acima, par-

tes interessadas como, por exemplo, ór-

gãos reguladores, colaboradores, ban-

cos de desenvolvimento e provedores 

externos podem gerar riscos e oportu-

nidades na sua relação com as organiza-

ções.  Identificar o que precisará ser 

prevenido ou aproveitado nessas rela-

ções poderá tornar seu SGQ mais pre-

ventivo, mais eficaz.  

     Nos exemplos acima, a satisfação do 

cliente foi comprometida por uma falha 

nessas relações. Investir tempo na aná-

lise e gestão de partes interessadas vai 

contribuir muito para o sucesso dos 

seus negócios. 

     A gestão de partes interessadas gera 

valor ao longo de toda uma cadeia.  No 

exemplo 4, a sucessão de falhas foi es-

tourar no cliente final da cadeia: as es-

colas.  Se cada um tivesse feito a sua 

parte, os alunos já estariam estudando. 
Fonte: www.totalqualidade.com.br  

 

Uma ótima semana a todos, e até a 

próxima! 

Patrícia Milla Gouvêa 

te da entidade. 

     Em sua trajetória profissional, Luiz 

Henrique foi Assessor Parlamentar na 

Liderança do PDT no Senado Federal, 

Chefe de Gabinete do Deputado José 

Antonio Reguffe, também do PDT e Se-

cretário Parlamentar da Câmara dos De-

putados. 

     Na Fundacentro, Muller tinha planos 

de dar mais transparência à instituição 

junto ao Congresso Nacional, por meio 

de emendas parlamentares. 

     Em entrevista concedida à revista Ci-

pa em julho deste ano, Luiz Henrique 

fala de sua gestão frente à Presidência, 

as dificuldades encontradas, objetivos, 

condução dos trabalhos, a importância 

do sistema tripartite e parcerias. 

     Ocupa o cargo interino de Presidente 

da Fundacentro, o Assessor da Presidên-

cia, Amarildo Alcino de Miranda. N 

 
pois o texto foi produzido em 2000, em- 

bora tenha sido regulamentado em 

2005. A Lei determinou que todas as 

empresas de médio e grande porte 

mantenham em seus quadros de fun-

cionários, jovens de 14 a 24 anos, na 

modalidade Aprendiz, com cotas que 

variam de 5% a 15% por estabeleci-

mento.  

     De acordo o Cadastro Geral de Em-

pregados e Desempregados (Caged) fo-

ram admitidos em 2015, mais de 400 

mil novos jovens aprendizes. N 

gem a partir do que diz a lei atual e das 

medidas que podem ser adotadas para 

aperfeiçoar a legislação. O diretor de 

Políticas de Trabalho e Emprego para a 

Juventude do Ministério do Trabalho, 

Higino Brito Vieira, explica que entre os 

assuntos do Fórum estão a tecnologia 

aplicada à aprendizagem, a inclusão de 

egressos do sistema prisional e a inclu-

são social por meio do programa. 

     “O Fórum Nacional da Aprendizagem 

tem por sua finalidade e missão prin-

cipal fomentar a aprendizagem profis-

sional no Brasil e também lembrar a so-

ciedade que quando se fala de jovem a-

prendiz, não estamos falando apenas de 

um programa, estamos falando de uma 

legislação”, lembra. 

     Higino ressalta que a Lei da Aprendi-

zagem já está completando 16 anos,  

Falece Luiz Henrique Rigo Muller, 

presidente da Fundacentro 
 

 
Faleceu na manhã desta terça-feira, no Hospital 

Sírio Libanês, em São Paulo, o presidente da 

Fundacentro, Luiz Henrique Rigo Muller. 

Por ACS/A.R. 

     Muller estava internado desde o dia 

8 de setembro, com insuficiência hepá-

tica aguda grave, aguardando trans-

plante de fígado. 

     Bacharel em Direito, Luiz Henrique 

estava com 32 anos de idade. Ocupou o 

cargo de Diretor Executivo da Fundacen 
tro em 2015, e, em abril de 2016 foi no-

meado para ocupar o cargo de Presiden 

http://www.norminha.net.br/
http://trabalho.gov.br/forum-nacional-de-aprendizagem
http://trabalho.gov.br/forum-nacional-de-aprendizagem
http://colegiosoer.com.br/
https://www.sinait.org.br/docs/seminario_trafico_pessoas_trabalho_escravo.pdf
http://www.equipeni.com.br/
https://www.magazinevoce.com.br/magazinemegazinenorminha/
https://www.magazinevoce.com.br/magazinemegazinenorminha/
https://www.magazinevoce.com.br/magazinemegazinenorminha/
https://theintegratedworkplace.com/
http://rede.natura.net/espaco/norminhanet
http://rede.natura.net/espaco/norminhanet
http://www.totalqualidade.com.br/
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Com 2 horas de 

duração programa 

sobre SST amplia 

espaço 

prevencionista 

     O programa “Bate papo sobre SST e 

Meio Ambiente” estreou em novo horá-

rio e com duas horas de duração neste 

último sábado, dia 10 de setembro. 

     Todos os sábados, das 07 às 9 horas 

você pode acompanhar a programação 

e ouvir e/ou assistir ao vivo pelo site 

www.afmlider.com.br 
 

 
     O programa do último sábado (10/ 

09/2016) teve como convidado Leandro 

Carvalho, advogado especialista em di-

reito do consumidor. 

     Ele falou sobre direito do consumi-

dor e direitos trabalhistas, respondeu 

perguntas e tornou o programa mais 

rico de informações ao trabalhador 

brasileiro. 
 

 
 

Nivaldo TST e apresentador, Dr. Leandro e 

a Radialista e TST Heloisa. N 

Polícia detém 37 

suspeitos de 

falsificar atestados 

médicos em SP 
 

     A Polícia Civil deteve 37 suspeitos 

para prestar esclarecimentos, na última 

quinta-feira (08/09), por envolvimento 

na venda de atestados médicos falsos, 

no Largo Treze de Maio, em Santo Ama-

ro, na Zona Sul de São Paulo. Depois de 

serem ouvidos, cinco dos detidos fo-

ram presos em flagrante. 
 

 
https://www.magazinevoce.com.br/magazi

nemegazinenorminha/  
 

     A Operação Mitômano faz parte de 

uma colaboração entre o Departamento 

de Investigações Criminais (Deic) e a 

Corregedoria Geral da Administração 

(CGA) para combater faltas irregulares 

no funcionalismo público de São Paulo. 

A operação percorreu 22 pontos da ca-

pital para deter os estelionatários.  

     Segundo a CGA, os presos serão in-

diciados por falsidade ideológica e po-

dem ser condenados a pena de um a 

cinco anos de prisão. Com eles, foram 

apreendidos um revólver de calibre 38, 

uma máquina de carimbo, um facão, 

placas utilizadas por plaqueiros e um 

grande número de talões de atestados 

médicos falsos. 

     Por conta disso, os atestados apre-

endidos serão encaminhados à Unidade 

Central de Recursos Humanos (UCRH) 

e ao Departamento de Perícias Médicas 

do Estado (DPME) para verfificar se há 

semelhança entre eles e documentos u-

sados por servidores estatais para justi-

ficar faltas no trabalho. 

N 

     Uma das máximas mais difundidas 

no mundo dos negócios diz que o cli-

ente sempre tem razão, mas quando o 

assunto é a relação de consumo, isso 

nem sempre é verdadeiro. 

     Ainda que tenham razão em grande 

parte das queixas, a balança pode pen-

der para o fornecedor em alguns casos. 

Antes de gastar energia e dinheiro bus-

cando direitos que não tem, o melhor a 

fazer é se informar sobre o que pode e 

o que não pode no conflituoso mundo 

do consumo. 

     Sabendo disso, conheça agora 4 di-

reitos que os consumidores pensam 

ter, mas não possuem: 

     1. Troca de produtos 

     A troca de produtos não vale para 

qualquer situação. Por isso, se vai pre-

sentear alguém, é sempre bom negociar 

com o lojista para garantir a troca caso 

a cor não agrade ou o tamanho seja ina-

dequado. 

     A substituição do produto somente é 

compulsória (obrigatória) pelo fornece-

dor na hipótese de ocorrência de algum 

vício que torne impróprio o produto, o 

que é bem diferente da insatisfação com 

a cor, modelo, tamanho, forma, etc. 

Nesse sentido estabelece o artigo 18 do 

CDC que: 

     "Os fornecedores de produtos de 

consumo duráveis ou não duráveis res-

pondem solidariamente pelos vícios de 

qualidade ou quantidade que os tornem 

impróprios ou inadequados ao consu-

mo a que se destinam ou lhes dimi-

nuam o valor, assim como por aqueles 

decorrentes da disparidade, com a indi-

cações constantes do recipiente, da em-

balagem, rotulagem ou mensagem pu-

blicitária, respeitadas as variações de-

correntes de sua natureza, podendo o 

consumidor exigir a substituição das 

partes viciadas." 
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     2. A troca não é imediata em caso de 

defeito 

     Depois que o produto saiu da loja, 

em caso de defeito, o Código de Defesa 

do Consumidor estabelece prazo de 30 

dias para reparo. Contudo, desobedeci-

do esse prazo, pode o consumidor exi-

gir a substituição do produto por outro 

da mesma espécie, a restituição imedia-

ta da quantia paga (monetariamente a-

tualizada), ou o abatimento proporcio-

nal do preço (CDC, art. 18, §º, incisos I, 

II e III): 

     "Não sendo o vício sanado no prazo 

máximo de trinta dias, pode o consumi- 

     A proposta para prorrogar a contra-

tação do jovem aprendiz por até três a-

nos nas empresas foi recebida nesta 

terça-feira (13/09) pelo ministro do Tra-

balho, Ronaldo Nogueira, em audiência 

com o diretor da Federação das Indús-

trias do Estado de São Paulo (Fiesp), 

Sylvio Alves de Barros Filho. Atualmen-

te, de acordo com a Lei da Aprendiza-

gem, o contrato tem duração máxima 

de dois anos. 

 

 

dor exigir, alternativamente e à sua es-

colha: 

     I - a substituição do produto por ou-

tro da mesma espécie, em perfeitas con-

dições de uso; 

     II - a restituição imediata da quantia 

paga, monetariamente atualizada, sem 

prejuízo de eventuais perdas e danos; 

     III - o abatimento proporcional do 

preço." 
 

 
 

     3. Prazo de arrependimento 

     O prazo de arrependimento da com-

pra, de sete dias, não vale em qualquer 

situação. Só é válido para compra feita 

fora do estabelecimento, ou seja, pela 

internet, a domicílio ou pelo telefone, 

quando não é possível ver o produto de 

perto. 

     De fato, o consumidor tem sim o di-

reito de se arrepender, no prazo de 7 

(sete) dias, contudo, aludido direito, so-

mente é aplicável quando a aquisição do 

produto ou serviço ocorrer fora do esta-

belecimento comercial, ou seja, por tele-

fone, internet, etc. Conforme consta no 

artigo 49 do Código de Defesa do Con-

sumidor: 

     "O consumidor pode desistir do con-

trato, no prazo de 7 dias a contar de sua 

assinatura ou do ato de recebimento do 

produto ou serviço, sempre que a con-

tratação de fornecimento de produtos e 

serviços ocorrer fora do estabelecimen-

to comercial, especialmente por telefone 

ou a domicílio." 

     4. Devolução em dobro 

     Assim como falamos aqui algum 

tempo atrás sobre esse assunto. De a-

cordo com o artigo 42, parágrafo único 

do CDC, a devolução em dobro quando 

há cobrança indevida não é em relação 

ao valor total pago, mas sim em relação 

à diferença paga a mais. Veja: 

     "O consumidor cobrado em quantia 

indevida tem direito à repetição do indé-

bito, por valor igual ao dobro do que pa-

gou em excesso, acrescido de correção 

monetária e juros legais, salvo hipótese 

de engano justificável." 

     Fique atento! Os mitos em torno do 

Código de Defesa do Consumidor são 

vários – e só atrapalham as relações en-

tre comprador e fornecedor. Por isso, 

tenha consciência do que você realmen-

te pode e não pode requerer antes, du-

rante e após sua compra. É a melhor for-

ma de evitar dores de cabeça futuras. 

     E você, conhece mais alguma "lenda" 

acerca dos direitos do consumidor? N 
 

Compartilhamos com Adriano Alves de Araujo 

Sócio do escritório Alves Araujo - Advogados 

Associados 

Aprendizagem profissional é tema de 

audiência no Ministério do Trabalho 

     A proposta apresentada prevê que os 

jovens egressos da Aprendizagem pos-

sam ficar por mais um ano contratados 

como funcionários da empresa, mas 

que ainda sim sejam considerados co-

mo aprendizes. Dessa forma, segundo 

Sylvio de Barros, “a empresa cumprirá a 

cota da Aprendizagem, prestará vivên-

cias práticas contribuindo com a em-

pregabilidade com carteira assinada”, 

explica. N 

 
 

4 direitos que o consumidor pensa 

ter, mas não tem 

Campanha inédita conscientiza sobre 

o diagnóstico precoce do infarto 
 

 
 

A campanha “Setembro Coração” foi idealizada pela UMA (Unidade de Medicina 

Avançada), por meio das médicas Marina Bellini e Mariane Spotti, e conta com a 

adesão de vários parceiros 

 
     Para conscientizar a população so-

bre a importância do diagnóstico preco-

ce e preciso das doenças cardiovascu-

lares, foi lançada no dia 13 de setembro 

de 2016, em São José do Rio Preto 

(SP), a campanha inédita “Setembro 

Coração”. Este mês foi escolhido devi-

do à comemoração do Dia Mundial do 

Coração – 29 de setembro. 

     A campanha “Setembro Coração” foi 

idealizada pela UMA (Unidade de Medi-

cina Avançada), por meio das médicas 

Mariane Spotti e Marina Bellini, e conta 

com a adesão de vários parceiros, entre 

eles: Academia Corpore, Braile Biomé-

dica, Incor Rio Preto, Instituto Marcoli-

no Braile, Hospital de Base e Famerp, 

Pró-cardíaco, além da Acirp, por meio 

do Núcleo de Jovens Empreendedores. 

Com o slogan “Dedique um Só Dia para 

a sua Vida Toda”, a campanha faz um 

convite às pessoas para dedicarem 1 

dos 365 dias do ano para sua visita a-

nual ao cardiologista para a avaliação 

cardíaca completa. 
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     As ações da campanha vão orientar 

as pessoas, mostrando que agir preco-

cemente é uma das formas de retardar 

e até prevenir que o infarto venha a o-

correr.  Por isso, a campanha irá focar 

no diagnóstico precoce. Em primeiro 

lugar, garantir a visita ao cardiologista. 

A partir daí, o médico irá solicitar os e-

xames necessários para descartar ou 

detectar problemas cardíacos, como: 

exames sanguíneos, escore de cálcio, 

ultrassom de carótida, teste de esforço, 

ressonância magnética e tomografia do 

coração. 
 

 
 

     As doenças cardiovasculares são 

responsáveis por 30% de todas as mor-

tes registradas no Brasil. Em 2015, fo-

ram 346.896 mortes causadas por do-

enças cardiovasculares, segundo a SBC 

(Sociedade Brasileira de Cardiologia) – 

a maioria de infarto e acidente vascular 

cerebral (AVC). Neste ano, até o dia 5 de 

setembro, haviam sido registradas 236. 

385 mortes, contabilizadas pelo Cardiô-

metro da SBC: 

     www.cardiometro.com.br. 

     A campanha deste ano terá como 

foco os adultos de 20 a 50 anos. 

    Essa faixa etária preocupa, pois cres-

ce a cada ano o número de internações 

de jovens por infartos – aumento de 13 

 

 

 

%, segundo o SUS (Sistema Único de 

Saúde), em 2014. Os mais jovens cos-

tumam acreditar que não são propen-

sos ao infarto, mas já se sabe que o ris-

co de morte entre os jovens acometidos 

pela doença é muito maior do que em 

idosos. 

     Por causa do foco da campanha, vol-

tada para o público jovem, cerca de  10 

membros do NJE (Núcleo de Jovens 

Empreendedores), da ACIRP, foram 

convidados a visitar o cardiologista e fa-

zer o diagnóstico precoce. Eles serão 

garotos-propagandas na campanha, u-

sando as camisetas e convidando os jo-

vens para fazer seu diagnóstico preco-

ce. Este material será divulgado em to-

das as redes sociais dos parceiros inte-

grantes. 

     Em todos os parceiros, haverá cam-

panha de conscientização dos clientes e 

colaboradores, com o uso de camisetas 

e botons da campanha, e eventos inter-

nos. 

     PROGRAMAÇÃO: 

     Palestra do Prof. Dr. Domingo Mar-

colino Braile – “A Felicidade” – em que 

ele compartilha suas ideias e também 

preciosas lições de seres iluminados, 

como Madre Teresa de Calcutá, Dr. Adib 

Jatene, Chico Xavier, entre outros. Pa-

lestra para convidados.  Dia 29 de se-

tembro, das 19h30 às 21h.  (local a de-

finir). 
 

 
 

     Lançamento da cartilha virtual “Cui-

de bem do seu Pequeno Coração”, tam-

bém no dia 13 de setembro, por meio 

do site www.incorriopreto.com.br, feita 

especialmente para crianças, com dese-

nho para pintura. 

     Caravana do Coração – campanha 

de orientação e prevenção com a popu-

lação. Será coordenado pelo Serviço de 

Cardiologia do HB e Liga de Cardiologia 

da Famerp.  Ação dirigida pelo público 

jovem.  Aferir pressão, glicemia, peso x 

altura, medidas antropométricas e ori-

entação sobre o diagnóstico precoce. 

(local e data a definir). 

 
     Talk Show do Coração – com a pre-

sença de personalidades médicas (In-

cor Rio Preto, Pró-cardíaco, UMA, Ins-

tituto Marcolino Braile) que irão falar 

sobre o Diagnóstico Preciso das doen-

ças cardíacas em jovens de 25 a 50 

anos. Será um bate papo bem informal, 

conduzido pelo NJE (Núcleo de Jovens 

Empresários).  Dia 21 de setembro, no 

Salão Nobre da ACIRP. N 

http://www.norminha.net.br/
http://www.afmlider.com.br/
https://www.magazinevoce.com.br/magazinemegazinenorminha/
https://www.magazinevoce.com.br/magazinemegazinenorminha/
https://www.magazinevoce.com.br/magazinemegazinenorminha/
http://rede.natura.net/espaco/norminhanet
http://rede.natura.net/espaco/norminhanet
http://www.equipeni.com.br/
http://rede.natura.net/espaco/norminhanet
http://www.cardiometro.com.br/
http://rede.natura.net/espaco/norminhanet
http://www.incorriopreto.com.br/
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A reforma da 

previdência social 

e o direito 

adquirido 
     Nos últimos dias, muito se tem fa-

lado em uma Reforma Previdenciária. É 

certo que não sabemos o que de fato irá 

mudar. Somente sabe-se que mudará. 

Parece que o atual Governo, agora per-

manente até 2018, aposta todas as suas 

fichas nesta Reforma para salvar o País. 

     Todos sabem que não é a Previdên-

cia, tão pouco uma Reforma Trabalhista 

que irá salvar o País desta crise que vi-

vemos. Todos sabem também que os 

cortes de gastos deveriam começar de 

cima, mas não será isso discutido aqui 

nesse momento. 
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     Pois bem, hoje temos 03 formas pa-

ra se aposentar: a) Aposentadoria por 

Idade, onde a pessoa tendo 180 contri-

buições e 65 anos se homem e 60 anos 

se mulher pode se aposentar com o cál-

culo do salário sua aposentadoria par-

tindo de 70% mais um por cento acres-

cido para cada ano trabalhado, com 

uma média aritmética simples dos 80% 

dos maiores salários no lapso de julho 

de 1994 até o pedido.; b) Aposentadoria 

por Tempo de Contribuição com a regra 

85/95, onde esta é a soma da idade e do 

tempo de contribuição partindo de 30 

anos de contribuição para mulher e 35 

anos de contribuição para homem; e c) 

Aposentadoria por Tempo de Contribui-

ção com a incidência do fator previden-

ciário. 

     Se você se enquadra em uma dessas 

opções acima, ou irá se enquadrar nos 

próximos dias, não se preocupe, a 

Constituição Federal de 1988 em seu ar-

tigo 5º, XXXVI garante seu direito inde-

pendente de reforma, ou seja, se ama-

nhã for aprovado a tal Reforma e alterar 

as regras, você não será prejudicado 

porque você tem o direito adquirido. E 

o que vem a ser o direito adquirido? O 

direito adquirido é aquele que na vi-

gência de uma lei foi cumprido todos os 

requisitos para aquele direito, porém 

não foi usado. Quando outra lei altera os 

requisitos, já havia o cumprimento an-

terior não usufruído, portanto poderá 

utilizar nas regras antigas. 

     Em caso de inobservância desta ga-

rantia Constitucional procure um advo-

gado de sua confiança. 
N 

Compartilhamos com 

Leonardo Nalio - Advogado 

 

 

 

 
Equipe técnica do projeto continua com 

estudo das condições de trabalho das 

comunidades rurais de casas de farinha 

e de mandioca do munícipio de Lagarto, 

em Sergipe 
Por ACS/D.M.S 
 

     Nos dias 19 a 23 de setembro, os 

pesquisadores da Fundacentro Clóvis 

Eduardo Meirelles, de São Paulo e Ar-

mando Barbosa Xavier Filho, da Bahia, 

estarão desenvolvendo mais uma ação 

que envolve levantamentos de campo 

na produção de mandioca e de farinha 

em casas comunitárias e empresariais 

do munícipio de Lagarto, em Sergipe. 

     O sistema de produção da farinha de 

mandioca inicia com o plantio das ma-

nivas. Depois da colheita da raiz (tu-

bérculo), a mandioca é levada para a ca-

sa de farinha e o processo de descas-

camento é feito, em seguida é colocada 

na água para amolecer e fermentar. A 

partir daí, a mandioca é triturada ou 

mesmo ralada em pilão ou no ralador, 

onde cai em um cocho para ser pren-

sada no espremedor para retirar um 

líquido venenoso – o chamado mani-

pueira (ácido anídrico). Após, é penei-

rada e torrada para ser consumida. 

     Todo o sistema laboral realizado pe-

los trabalhadores de Casas de Farinha 

de Mandioca de Sergipe vem sendo es-

tudado pela Fundacentro e parceiros, no 

qual tem como intuito identificar as 

condições do processo produtivo e do 

trabalho, os impactos à saúde do traba-

lhador e ao ambiente. 

     Além da instituição, o Ministério Pú-

blico do Trabalho da 20ª Região (MPT/ 

SE); o Instituto Federal de Sergipe; a 

Universidade Federal de Sergipe; a Divi-

são de Vigilância Sanitária da Secretaria 

de Saúde do Estado de Sergipe (Divisa/ 

Senac Rio Preto promove evento gratuito para 

apresentar novas tecnologias da Furukawa 
 

 
Com cenário promissor, o mercado da computação em nuvem gera oportunidade 

para os profissionais; esse será um dos temas abordados 

     De 13 a 29 de setembro, o Senac 

São José do Rio Preto (SP) recebe o 

Senac Soluções Furukawa 2016, evento 

promovido pelo Senac São Paulo, que 

percorrerá cinco unidades da rede neste 

ano. 

     O público poderá participar de ativi-

dades gratuitas sobre as tendências do 

mercado de cabeamento estruturado 

para a área de redes e infraestrutura, a-

lém de discutir os desafios atuais e fu-

turos para distribuição de conteúdo, 

tecnologia da informação híbrida e cí-

brida e data centers. 

     De acordo com Ivam Antonio Fer-

nandes Chagas, coordenador da área de 

tecnologia da informação do Senac São 

José do Rio Preto,  esse cenário é pro- 

 

 

 

Quarta etapa do projeto de estudo em 

“Casas de Farinha de Mandioca” será 

realizada em setembro 

SSE); o Centro de Referência do Traba-

lhador (Cerest) e o Sindicato dos Tra-

balhadores e Trabalhadoras Rurais de 

Lagarto (STTR) também estão envolvi-

dos no projeto. 

     Em agosto, os pesquisadores e es-

pecialistas de outras entidades estive-

ram no município de Lagarto, em Sergi-

pe, para realizar atividades nas comuni- 
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dades rurais de Boa Vista, Assu Velho, 

Caraíba e Jenipapo. Nesta operação, 

Clovis Meirelles e Armando Xavier con-

taram com a participação de acadêmi-

cos de agroecologia e produção de ali-

mentos, os quais foram supervisiona-

dos por professores do Instituo Federal 

de Sergipe (IFS). Já a Universidade Fe-

deral de Sergipe (UFS), atuou em cam-

po com acadêmicos de fonoaudiologia, 

monitorados por um professor e três 

pesquisadores do departamento de 

prototipagem. 

     A equipe aplicou questionários do 

sistema de produção em 94 produtores 

de mandioca, correspondentes as 23 

casas de farinha empresariais e comu-

nitárias. De acordo com o pesquisador 

Meirelles, nas entrevistas, foram regis-

trados doze acidentes de trabalho, os 

quais correspondem a um índice aci-

dentário de 12,6%. Também foram rea-

lizados também 50 atendimentos fono-

audiológicos, com seis procedimentos 

por atendimento. 

     No 19/08, Meirelles participou da 

banca de avaliação de Trabalho de Con-

clusão do Curso de Tecnólogo em Agro-

ecologia, do acadêmico Claudinê Silva 

Passos. O tema do aluno foi sobre o 

projeto “Estudo das Condições de Saú-

de e dos Ambientes de Trabalho na Ci-

tricultura do Estado de Sergipe”. Esse 

projeto foi desenvolvido no período de 

novembro de 2013 a maio de 2015, sob 

coordenação da Fundacentro. N 

missor e gera oportunidades para os 

profissionais que atuam ou têm inte-

resse em atuar no segmento. Por isso, 

esse será um dos temas abordados na 

programação do Senac Soluções Furu-

kawa 2016. 

     O evento é voltado para estudantes, 

engenheiros, arquitetos, projetistas, 

instaladores, parceiros e profissionais 

que desejam obter informações a res-

peito de uma certificação em cabea-

mento estruturado, fibra óptica e proje-

to de redes. 

     As inscrições são gratuitas e podem 

ser realizadas www.sp.senac.br/riopreto 

ou pessoalmente no Senac São José do 

Rio Preto, na Rua Jorge Tibiriçá, 3518 

– Santa Cruz. (17) 2139-1699. N 

 

     A Usina Atena de Martinópolis (SP) 

concluiu com êxito o programa de reno-

vação da nova gestão da CIPA (2016/ 

2017). 
 

 
 

     Após todo o processo eleitoral, foi 

realizado o treinamento entre os dias 31 

de agosto e 02 de setembro com muitas 

informações e novidades levadas aos 

novos membros pela equipe do SESMT. 

     Aproveitamos a oportunidade, disse 
Rogério Messias da Silva – Técnico de 

Segurança do Trabalho (um dos organi-

zadores do processo eleitoral) para aqui 

registrar nossos agradecimentos em 

nome da Empresa a todos os membros 

que incansavelmente prestaram rele-

vantes serviços a gestão anterior, com 

grandes projetos idealizados e concreti-

zados sempre visando melhorias nas 

condições de trabalho e consequente-

mente evitando acidentes e doenças o-

cupacionais. Todavia é importante Sali-

entar também o grande apoio que a Em-

presa através da Gerencia Industrial e a 

Diretoria destinaram à Comissão para 

que os trabalhos pudessem ser viabili-

zados e os resultados alcançados. 

     Desejamos a nova Comissão, suces-

so, perseverança e muito trabalho para 

que continuemos com a mesma eficácia 

no decorrer deste novo mandato. 

     Sim. O artigo 483 da Consolidação 

das Leis do Trabalho prevê, de forma e-

xemplificativa, algumas hipóteses em 

que é possível que o empregado denun-

cie o contrato de trabalho com funda-

mento em falta grave do empregado. 

Trata-se e um ato unilateral que não im-

plica em hipótese alguma em renúncia 

e sim assemelha-se a despedida sem 

justa causa. 

     É o caso, por exemplo, do trabalha-

dor que ficou temporariamente afasta-

do por motivo de doença e ao retornar 

não conseguir mais exercer a função 

anteriormente exercida sem prejuízo ao 

seu estado de saúde. 

     Uma vez comprovada a ciência do 

empregador acerca da necessidade de 

alterar a função desempenhada pelo 

empregado, e mesmo assim aquele 

continue a exigir que o empregado 

preste serviços superiores às suas for-

ças o empregador comete falta patronal 

grave justificadora da resolução contra-

tual. 

     Délio Maranhão, citando Valente Si-

mi, escreve que os atos faltosos do em-

pregador "surgem da violação de três 

direitos fundamentais do empregado: o 

direito ao respeito à sua pessoa física e 

moral, compreendendo nesta última o 

decoro e o prestígio; à tutela das condi-

ções essenciais do contrato; e, final-

mente, à observância pelo empregador 

das obrigações que constituem a con-

traprestação  da prestação  de trabalho” 

Com sucesso Usina Atena realiza programa 

de renovação da CIPA em Martinópolis (SP) 
 

 
 

Usina Atena tem novos membros na CIPA e projeto de prevenção continua 

     Veja abaixo alguns dos momentos do 

processo eleitoral, o qual faz parte dos 

procedimentos do programa de segu-

rança da Usina Atena. 
 

 
Treinamento de combate a incendio 

 

 
Entrega dos certificados, Cilene a mais 

votada. 
 

 
Treinamento 

N 

O empregado pode requerer a rescisão 

do contrato de trabalho? 

(Instituições de Direito do Trabalho, vol 

I, 13ª ed. São Paulo: 1993, p. 565). 

     Conforme dito, “o artigo 483 da Con-

solidação das Leis do Trabalho prevê, de 

forma exemplificativa, algumas hipóte-

ses em que é possível que o empregado 

denuncie o contrato de trabalho” São 

portanto, conceitos flexíveis que devem 

acompanhar a realidade vivida, havendo 

variações tais como tempo, espaço e lu-

gar em que se realiza. 

     Importante ao trabalhador é saber 

que o contrato de trabalho gera obriga-

ções e direitos às partes (empregado e 

empregador) e quando o empregador 

não cumprir com suas obrigações con-

tratuais abre-se a possibilidade de o em-

pregador se demitir do emprego. 

     Vale frisar que a rescisão indireta se 

dá por meio de decisão judicial. Neste 

caso, tendo o funcionário ficado meses 

sem receber salário, tenha sofrido situa-

ções constrangedoras de assédio moral 

ou tenha trabalhado para uma empresa 

que não fez ou fez o recolhimento irre-

gular do FGTS (Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço) este pode e deve re-

correr à Justiça do Trabalho para "demi-

tir" o empregador e quando a rescisão 

indireta é reconhecida, o empregador 

tem que pagar ao ex-funcionário todas 

as verbas rescisórias, como se o funcio-

nário tivesse sido demitido sem justa 

causa. N 
Compartilhamos com Daniele Petchevist Áreas de 

atuação: Direito de Família, Direito Civil, Direito do 

Consumidor. 
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Turma mantém 

pagamento de 

adicional de 

insalubridade a 

psicóloga 
 

 
 

     A Sexta Turma do Tribunal Regional 

do Trabalho manteve decisão que reco-

nheceu o direito de uma psicóloga de 

uma instituição de apoio a adolescentes 

ao recebimento de adicional de insalu-

bridade devido à exposição a vírus e 

bactérias. A exposição ocorria no aten-

dimento de internos portadores de do-

enças infecto-contagiosas. 

     O Tribunal Regional do Trabalho da 

2ª Região (SP), que condenou a recla-

mada em grau médio, baseou sua deci-

são em laudo pericial que originalmente 

não foi aceito pelo juiz de primeiro grau. 

Para o juiz, o laudo deixara claro apenas 

a “probabilidade de exposição” a agen-

tes biológicos. 

     No entanto, o TRT considerou que o 

laudo foi “cristalino” no sentido de que 

o contato com os agentes biológicos 

era habitual, enquadrando-se no Anexo 

14 da Norma Regulamentadora 15 do 

Ministério do Trabalho e Emprego. 

Também seria claro ao constatar que 

não havia equipamentos de segurança 

(EPIs). Segundo o Regional, a norma a-

brange não só hospitais, mas também 

outros estabelecimentos destinados 

aos cuidados da saúde humana. Com 

isso, reformou a sentença, reconhecen-

do o direito do adicional de insalubrida-

de à psicóloga no percentual de 20% 

sobre o salário mínimo. 

     Ao não conhecer recurso de revista 

ré contra a condenação, a ministra Katia 

Magalhães Arruda, relatora do processo 

no Sexta Turma do TST, esclareceu que 

o Tribunal Regional decidiu de forma 

soberana e com base na prova pericial. 

Assim, diante das premissas fático-pro-

batórias registradas pelo TRT, que não 

podem ser reexaminadas no TST (Sú-

mulas 126 e 297), não é possível chegar 

a conclusão contrária, como pretendia a 

fundação. 

     A decisão foi por maioria, ficando 

vemcido o ministro Aloysio Corrêa da 

Veiga. 
N 

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 
Colaborou: Dr. Enrique Diez Parapar; Fisioterapeuta do 

Trabalho – Professor de Educação Física 

EDP Consultoria – Ergonomia e Higiene Ocupacional 

 

 

Por Livia ScocugliaBrasília 

     Elvis Cardoso Gomes trabalhava co-

mo gerente comercial quando ficou de-

sempregado e, sem conseguir um novo 

trabalho, decidiu apostar na Uber como 

forma de conseguir alguma renda. 

     “Eu me planejei, troquei de carro e 

entrei na Uber Black [modalidade que e-

xige carros top de linha, a maioria im-

portados]. O problema é que, meses de-

pois, fui desligado sem nenhum respal-

do, sem nenhum direito e ainda por ci-

ma com uma dívida de 12 parcelas de 

R$ 1.560”, conta. 
 

 
https://www.magazinevoce.com.br/magazi

nemegazinenorminha/  
 

     Gomes e mais oito motoristas resol-

veram processar a Uber no Brasil. Eles 

pedem “reconhecimento de vínculo em-

pregatício”, “anotação do vínculo na 

carteira de trabalho” e todos os direitos 

trabalhistas como férias e 13º salário. 

     Todos esses processos tramitam no 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Re-

gião, em São Paulo. 

     Se a tese desses motoristas for acei-

ta, o negócio Uber como conhecemos 

hoje, provavelmente ficaria inviabilizado 

no país – no mínimo a um custo muito 

maior ou margem de lucro muito me-

nor, um problema e tanto para a em-

presa. 

     Hoje o Brasil é um dos mercados 

mais estratégicos para a Uber. Em ma-

io, Rodrigo Arévalo, gerente-geral re-

gional da companhia, chegou a afirmar 

que o país deveria se tornar o maior 

mercado da empresa até o fim deste a-

no. 

     Para o  advogado Maurício Nanarto- 

     As férias devem ser concedidas ao 

empregado em um único período, con-

forme versa o caput do artigo 134 da 

CLT, senão vejamos: 

     "Art. 134 -As férias serão concedidas 

por ato do empregador, em um só perí-

odo, nos 12 (doze) meses subsequen-

tes à data em que o empregado tiver ad-

quirido o direito." 
 

 
 

     Ocorre que os empregadores fracio-

nam a seu critério, sem observar o dis-

posto nos parágrafos seguintes, do 

mesmo dispositivo legal, que versa: 

     "Art. 134 (...) 

     § 1º - Somente em casos excep-

cionais serão as férias concedidas em 2 

(dois) períodos, um dos quais não po-

derá ser inferior a 10 (dez) dias corri-

dos. 

     § 2º - Aos menores de 18 (dezoito) 

anos e aos maiores de 50 (cinqüenta) a- 

nis, que defende Gomes e representa 

também os outros oito motoristas, “não 

se admite no direito brasileiro, a forma 

de rescisão praticada pela Uber, sem 

notificação, aviso prévio e sem exercí-

cio de direito de defesa”. 
 

 
 

     Como haveria habitualidade, pesso-

alidade, pagamento da Uber diretamen-

te ao condutor, relação de subordinação 

sob pena de rescisão e a atividade do 

motorista faz parte integrante do pro-

cesso produtivo da empresa, para Na-

nartonis, ficaria comprovada a relação 

de emprego. 

     O advogado Nelson Mannrich, pro-

fessor titular de direito trabalhista da 

Universidade de São Paulo, diz que a 

argumentação não faz sentido. 
 

 
COMPRE AGORA MESMO 
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     “Estamos falando de uma outra rea-

lidade. Não tem como aplicar a legisla-

ção trabalhista e a ideologia de Getúlio 

Vargas de 1943 para este modelo de ne-

gócios, que de tão novo é chamado de 

economia disruptiva”, afirma Mannrich. 

nos de idade, as férias serão sempre 

concedidas de uma só vez." 
 

 
 

     O parágrafo primeiro do artigo 134, 

regulamenta que, apenas em casos ex-

cepcionais, poderá haver o fraciona-

mento em dois períodos. 

     Ocorre que os empregados são, 

muita das vezes, obrigados a gozarem 

das férias de forma fracionada. 

     Para tanto, vale destacar que o TST, 

dispõe em seu informativo n. 11 que: 

     "Informativo n.11 do TST - É irregu-

lar o fracionamento de férias sem a e-

xistência de circunstância excepcional 

que o justifique, dando ensejo ao seu 

pagamento em dobro." 

     Com isso, é de se observar que, 

quando as férias forem fracionadas, ir-

regularmente, sem circunstâncias ex-

cepcionais, deve o empregador efetuar 

o pagamento em dobro. 

Uber enfrenta primeiros processos trabalhistas no Brasil 
 

 

 “O trabalhador neste caso é autônomo. 

Ele mesmo define sua carga horária e 

em muitos casos desempenha outras a-

tividades profissionais.” 

     Investigações em andamento 

     Além das ações individuais, dois in-

quéritos foram instaurados no Ministé-

rio Público do Trabalho (MPT) para in-

vestigar uma possível fraude às leis tra-

balhistas cometida pela Uber, um no Rio 

de Janeiro e outro em São Paulo. 

     Embora as investigações ainda se-

jam incipientes, o procurador do traba-

lho Rodrigo Carelli, que atuou no inqué-

rito do Rio de Janeiro, diz haver indícios 

de que, sob uma capa de relação com 

um aplicativo eletrônico, há uma explo-

ração de trabalhadores que, em verda-

de, atuariam para uma empresa de 

transportes. 
 

 
 

     “Se eu sou um autônomo, quem fixa 

o preço sou eu. A base da autonomia é 

a autodeterminação e a estipulação do 

preço sobre o seu próprio trabalho. A 

Uber exerce controle sobre os motoris-

tas e ainda fixa uma tarifa, que desagra-

da uma parcela dos motoristas”, afirma 

Carelli. 

     Caso a investigação conclua que de 

fato houve fraude trabalhista, o MPT de-

verá pedir que a Uber contrate todos os 

motoristas e pague dano moral coletivo. 

Fracionamento irregular das férias enseja seu pagamento em dobro 

     Mencionado informativo é pouco co-

nhecido, no entanto, não há como negar 

que os julgados do TST seguem o en-

tendimento, vejamos: 
     RECURSO DE REVISTA. INTERVALO INTRA-

JORNADA. SÚMULA Nº 437, I, DO TST 1. (...). 2. 

(...). RECURSO DE REVISTA. FÉRIAS. CON-

CESSÃO. FRA-CIONAMENTO IRREGULAR. SITU-

AÇÃO EXCEPCIONAL. AUSÊNCIA 1. (...). 2. O 

fracionamento das férias sem qualquer justifi-

cativa patronal, ainda que no período concessivo 

e em dois períodos de 15 dias, frustra o escopo 

manifesto da lei: propiciar ao empregado um perí-

odo contínuo de descanso anual para restaurar as 

energias físicas e mentais. Tal equivale à não-

concessão oportuna e autoriza o pagamento em 

dobro do período respectivo. Precedentes do TST. 

3.(...). Incidência da Súmula nº 48 do TST. 4. 

Recurso de revista de que se conhece e a que se 

dá provimento. (TST - ARR: 9510820125040011, 

Relator: João Oreste Dalazen, Data de Julgamento: 

29/04/2015, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 

05/06/2015) 

     Diante do exposto, resta claro e evi-

dente o dever dos empregadores de efe-

tuarem o pagamento em dobro das fé-

rias de foram fracionadas de forma irre-

gular e com isso o direito dos emprega-

dos ao recebimento. N 
 

Compartilhamos com Monara Dias 

CURSOS E 
EVENTOS 

 
 

Programa de Atividades da Secretaria 

de Desenvolvimento Profissional 

Agenda 2016 
 

CLIQUE sobre o curso do seu 
interesse, tenha acesso a todas 

as informações e faça sua 
inscrição agora mesmo! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PRIMEIRO PASSO 
O JORNAL DO SINTESP 

CLIQUE AQUI E LEIA 
EDIÇÃO Nº 285 Setembro/2016 

SINTESP 
Ética, competência, dignidade e 

compromisso com a categoria 

TODOS OS CURSOS 
DISPONÍVEIS NA SEDE DO 

SINTESP E NAS 
REGIONAIS 

CLIQUE AQUI E TENHA 
TODAS AS 

INFORMAÇÕES 

Capacitação para Aplicação 
do eSocial na Segurança e 

Saúde do Trabalho 
 

05/10/2016 

R$ 150,00 Sócio e R$ 300,00 e 

demais interessados 
 

CLIQUE E FAÇA SUA INSCRIÇÃO 

Instrutor de Segurança em 
Espaços Confinados NR33 

 

26 à 30/09/2016 

Associado em dia R$550,00- demais 

R$1.110,00 
 

CLIQUE E FAÇA SUA INSCRIÇÃO 

Instrutor de Segurança na 
Operação de Empilhadeira 

 

15 e 16/10/2016 

Associado em dia R$350,00 - 

demais R$700,00 
 

CLIQUE E FAÇA SUA INSCRIÇÃO 

Capacitação Didático-
Pedagógica para Instrutores 

 

17 e 24/09 e 01 e 08/10/2016 

Associado em dia R$350,00 - 

demais R$700,00 
 

CLIQUE E FAÇA SUA INSCRIÇÃO 

Curso Prático de Nós e 
Amarras 

 

Dia 22/09/2016 

Valor único R$50,00 
 

CLIQUE E FAÇA SUA INSCRIÇÃO 
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Doença ocupacional, conceito, características 

e direitos do trabalhador 

 
     1 O que é a doença ocupacional ou 

profissional 

     Atualmente, cresce cada dia mais o 

número de ações requerendo indeniza-

ções decorrentes de doença ocupacio-

nal. Esse aumento está ligado à facili-

dade de acesso à informação por parte 

do trabalhador. 
 

 
 

     Mas, afinal, o que é a doença ocupa-

cional? 

     A doença ocupacional ou profissio-

nal está definida no artigo 20, I da Lei n. 

8.213 de 24 de julho de 1991 como a 

enfermidade produzida ou desencadea-

da pelo exercício do trabalho peculiar a 

determinada atividade e constante da 

relação elaborada pelo Ministério do 

Trabalho e da Previdência Social. 

     As doenças profissionais, conheci-

das ainda com o nome de “idiopatias”, 

“ergopatias”, “tecnopatias” ou “doen-

ças profissionais típicas”, são produzi-

das ou desencadeadas pelo exercício 

profissional peculiar de determinada a-

tividade, ou seja, são doenças que de-

correm necessariamente do exercício 

de uma profissão. Por isso, prescindem 

de comprovação de nexo de causali-

dade com o trabalho, porquanto há uma 

relação de sua tipicidade, presumindo-

se, por lei, que decorrem de determina-

do trabalho. Tais doenças são ocasiona-

das por microtraumas que cotidiana-

mente agridem e vulneram as defesas 

orgânicas e que, por efeito cumulativo, 

terminam por vencê-las, deflagrando o 

processo mórbido (MONTEIRO; BER-

GANI, 2000, p. 15). 

     A doença ocupacional ou profissio-

nal, portanto, é desencadeada pelo e-

xercício do trabalhador em uma deter-

minada função que esteja diretamente 

ligada à profissão. 

     Para simplificar, alguns exemplos de 

doença ocupacional são: o escrevente 

que adquiriu tendinite, o soldador que 

desenvolveu catarata, o auxiliar de lim-

peza que sofre com LER, o trabalhador 

que levanta peso e sofre com proble-

mas de coluna, entre outros. 

     2 O que é a doença ocupacional? 

     A doença de trabalho tem previsão 

legal no inciso II do artigo 20 da Lei n. 

8.213 de 24 de julho de 1991, que a de-

fine como enfermidade adquirida ou de-

sencadeada em função de condições 

especiais em que o trabalho é realizado 

e com ele se relacione diretamente, 

constante da relação mencionada no in-

ciso I. 

     Diferentemente da doença profissio-

nal, a doença de trabalho não está atre-

lada à função desempenhada pelo tra-

balhador, mas ao local onde o operário 

é obrigado a trabalhar. 

     Como exemplo de doença de traba-

lho, podemos citar: o câncer que aco-

mete trabalhadores de minas e refina-

ções de níquel, as pessoas que traba-

lham em contato com amianto ou em 

proximidade com algo radioativo, os 

trabalhadores que sofrem de doenças 

pulmonares por estarem em contato 

constante com muita poeira, névoa, va-

pores ou gases nocivos, a surdez pro-

vocada por local extremamente ruído-

so, entre outros. 

     3 Quais tipos de doenças não são 

considerados doença de trabalho 

     Existem algumas doenças que não 

são consideradas doença de trabalho 

em virtude de sua natureza, pois se de-

senvolvem naturalmente. São elas: 

     a) doença degenerativa; 

     b) doença inerente ao grupo etário; 

     c) doença que não produza incapa-

cidade laborativa; 

     d) doença endêmica adquirida por 

segurado habitante de região e que se 

desenvolva, salvo comprovação de que 

é resultante de exposição ou contato di-

reto determinado pela natureza do tra-

balho. 

     As hipóteses acima estão dispostas 

no artigo 20, parágrafo 1o da Lei n. 8. 

213/1991, as quais serão detalhadas a 

seguir. 
 

 
https://www.magazinevoce.com.br/magazi

nemegazinenorminha/  
 

     3.1 Doença degenerativa 

     Doenças degenerativas são as que 

modificam o comportamento da célula, 

causando uma gradual lesão do tecido 

de caráter irreversível e evolutivo. Essas 

doenças são cada vez mais comuns e 

são assim conhecidas porque causam a 

degeneração progressiva do organismo 

como um todo. Provocam a degenera-

ção da estrutura das células e tecidos a-

fetados e podem envolver todo o orga-

nismo: vasos sanguíneos, tecidos, os-

sos, visão, órgãos internos, cérebro, 

entre outros. 

     As doenças degenerativas são crôni-

cas, não transmissíveis e algumas não 

têm cura conhecida. O conhecimento 

que se tem é de que elas podem se de-

senvolver devido a diversos fatores, co-

mo tabagismo, excesso de peso corpo-

ral, má alimentação, vida sedentária, 

predisposição genética e alcoolismo. 

     Alguns exemplos de doença degene-

rativa são: câncer, diabetes, esclerose 

múltipla, osteoartrose, osteoporose, 

degeneração dos discos vertebrais, hi-

pertensão arterial, Mal de Alzheimer, 

Mal de Parkinson, Coreia de Huntin-

gton, entre outras. 

     3.2 Doença inerente ao grupo etário 

     As doenças ligadas ao grupo etário 

têm necessariamente a idade como fato 

gerador da enfermidade. Sua causa não 

decorre das atividades exercidas, e sim 

da própria idade. Como exemplos dessa 

doença, podemos citar a presbiacusia 

(que é a perda da acuidade auditiva ini-

ciada a partir dos 30 anos, resultante da 

degenerescência das células sensori-

ais), a catarata, doenças reumáticas, Al-

zheimer, entre outras. 
 

 
 

     3.3 Doença que não produz incapa-

cidade laborativa 

     Também são consideradas doenças 

de trabalho as enfermidades que não 

ensejam a perda da capacidade laboral, 

como simples queda ou até mesmo um 

pequeno corte. 

     3.4 Doença endêmica 

     Adquirida por segurado habitante de 

região e que se desenvolva, salvo com-

provação de que é resultante de expo-

sição ou contato direto determinado pe-

la natureza do trabalho. 

     4 Concausa 

     A concausa é outra espécie de aci-

dente de trabalho, estando sua teoria es 

tabelecida no inciso I do artigo 21 da Lei 

n. 8.213/1991: 

     Art. 21 – Equiparam-se também ao 

acidente de trabalho, para efeitos desta 

Lei: 

I – o acidente ligado ao trabalho que, 

embora não tenha sido a causa única, 

haja contribuído diretamente para a 

morte do segurado, para redução ou 

perda da sua capacidade para o traba-

lho, ou produzindo lesão que exija aten-

ção médica para a sua recuperação 

[…]. 

     Assim, a concausa é definida como 

outra causa que se junta à principal, 

concorrendo com o resultado, ou seja, 

ela não dá origem à enfermidade, mas 

acaba fazendo com que esta se agrave. 

     O acidente de trabalho pode ocorrer 

em virtude de vários motivos diferentes, 

no entanto, a atividade laborativa de-

senvolvida pelo trabalhador está sem-

pre presente. Os fatores que caracteri-

zam a concausa podem ocorrer em vir-

tude de acontecimentos anteriores, si-

multâneos ou posteriores ao evento. Di-

ante disso, podemos classificar as con-

causas como preexistentes, concomi-

tantes e supervenientes. No entanto, es-

sa classificação tem finalidade apenas 

didática, pois, na prática, é desconside-

rada. 
 

 
COMPRE AGORA MESMO 

http://rede.natura.net/espaco/norminhanet  
 

     5. Conclusão 

     Pela observação dos aspectos anali-

sados, entende-se que a doença profis-

sional ou ocupacional é decorrente do 

exercício da profissão, enquanto a do-

ença de trabalho é desenvolvida em vir-

tude do ambiente de trabalho. Ambas 

podem ser agravadas em decorrência 

do cumprimento do contrato de traba-

lho, dando origem à concausa. 

     Cabe ainda mencionar que os custos 

da doença ocupacional são muito altos 

para o empregado, podendo gerar gra-

ves danos a sua saúde e até resultar em 

sua morte. 

     Desse modo, sempre que houver um 

acidente de trabalho, o empregado deve 

se preocupar com sua saúde e integri-

dade física, mas também lembrar-se de 

cientificar a empresa sobre o incidente, 

para que possa ser lavrado o CAT a fim 

de garantir seus direitos no futuro. 

     Além disso, o trabalhador que sofre 

acidente de trabalho após o 16o dia ad-

quire estabilidade provisória, no entan-

to, é importante lembrar que existem al-

gumas doenças que não são conside-

radas acidente de trabalho. 

 
 

     Por fim, os pedidos de indenização 

decorrente de doença ocupacional au-

mentam a cada ano; em virtude desse 

cenário jurídico, este artigo teve a fina-

lidade de esclarecer o trabalhador sobre 

seus direitos e garantias decorrentes de 

doença profissional. 
N 
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Vassole - Advogado atuante na área do Direito 

Trabalhista e Direito Empresarial. Membro 

efetivo da comissão de direito do trabalho da 

OAB/SP, Pós Graduado em Processo Civil e 

Mestrando. 

 

     Após 24h, os bombeiros consegui-

ram controlar o incêndio que atingiu um 

taque de combustível em uma usina de 

cana-de-açúcar, na rodovia Antonio Ce-

lidônio Ruette, em Paraíso (SP), região 

de Catanduva (SP). Bombeiros de todo 

o interior de São Paulo e até da Capital 

foram acionados para a ocorrência. 

     Os bombeiros conseguiram resfriar 

os outros tanques e evitar que o fogo se 

espalhasse para os outros tanques que 

também estão carregados com etanol. 

Eles jogaram uma espuma para abafar 

as chamas que ficaram. O trabalho de 

resfriamento dos outros tanques e do 

rescaldo foi feito pelos bombeiros. 

     Assim que o incêndio foi controlado, 

os bombeiros conseguiram circular pe-

la área para avaliar os danos causados 

pelo fogo. Apesar do vento, a fumaça 

tóxica tem ido para o lado oposto ao da 

cidade. O trabalho da moagem da usina 

precisou ser interrompido e nenhum 

funcionário ficou ferido. 

     A corporação informou por meio de 

nota que a ocorrência foi caracterizada 

como de grande emergência e, por isso, 

foi estabelecido o Sistema de Comando 

de Emergências (SICOE), o Plano de 

Auxílio Mútuo das Usinas da região de 

Catanduva e foi mobilizado 30 bombei-

ros das unidades de Ribeirão Preto, 

Araçatuba e Bauru para apoiar no aten-

dimento. 

     Entenda 

     O incêndio começou por volta das 

8h de segunda-feira (12) no reservató-

rio, que tem capacidade para cinco mi-

lhões de litros do combustível. Na área 

há outros cinco tanques de álcool. Os 

bombeiros foram para o local por volta 

das 9h para controlar o incêndio e evitar 

que se espalhasse. 

     O plenário do Senado aprovou nesta 

terça-feira (13) projeto de lei que prevê 

medidas de prevenção e combate ao 

tráfico de pessoas, bem como ações de 

proteção às vítimas desse tipo de crime. 

Após acordo entre governo e oposição, 

os senadores decidiram rejeitar o subs-

titutivo aprovado na Câmara e retomar 

integralmente o projeto original do Se-

nado. 

     O projeto prevê, entre outras coisas, 

a estruturação de uma rede de aten-

dimento às vítimas e de enfrentamento 

ao problema, envolvendo todas as esfe-

ras de governo e organizações da socie-

dade civil, além do fortalecimento das 

ações nas regiões de fronteira, conside-

radas mais vulneráveis. 

Após 24h, bombeiros controlam fogo 

em tanque de combustível de usina 
 

 
Incêndio começou na segunda-feira em Paraíso (SP), região de Catanduva. 

Bombeiros de todo o interior de São Paulo e até da Capital foram acionados. 

     De acordo com nota enviada pelo 

Corpo de Bombeiros, logo após o início 

do incêndio no parque de tanques da 

usina houve uma explosão no teto do 

tanque, que foi arremessado nas proxi-

midades. Outro tanque de armazena-

mento de etanol superaqueceu e teve 

um incêndio em sua parte superior, já os 

outros tanques próximos estão sendo 

resfriados e não se incendiaram. A cau-

sa do incêndio é indeterminada e não há 

vítimas. 
 

 
 

     Além dos bombeiros, a equipe de 

brigada de incêndio da usina ajudou a 

combater o fogo e a resfriar os outros 

tanques. Técnicos da Companhia 

Ambiental do Estado de São Paulo 

(Cetesb) monitoraram o incêndio e o 

trabalho de contenção da água, usada 

para apagar as chamas já foi feito. 

Segundo a Cetesb, não há risco de 

contaminação do solo e de córregos 

próximos. 

De acordo com a companhia, a usina 

tem licença para funcionamento e, em 

princípio, não houve danos ambientais. 

Ainda segundo a Cetesb, a fumaça 

emitida é bastante tóxica, mas como se 

trata de uma área rural não há o risco de 

atingir a população da cidade. A usina 

informou que vai investigar a causa do 

incêndio. Fonte G1 

N 

 
 

     O texto também propõe o estímulo à 

produção de dados sobre tráfico de pes-

soas por meio do incentivo a pesquisas 

e coleta de informações sobre o tema. E 

também o incentivo à formação e capa-

citação de profissionais que lidam com 

o enfrentamento desse crime e com o 

atendimento às vítimas. N 
Edição: Luana Lourenço/Agência Brasil 

Senado aprova projeto que endurece 

punições para tráfico de pessoas 
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O TRISTE FIM 

     Olá caro leitor,  

     Para esta edição resolvi comparti-

lhar com vocês uma matéria (devida-

mente referenciada ao final) esclarece-

dora sobre um tema bastante lembrado 

no mês corrente. O suicídio. Não pode-

mos nos calar e temos o dever de difun-

dir cada vez mais informação acerca 

desse grave problema que culmina no 

fim da vida de tantas pessoas na socie-

dade. Acompanhe:  

     “Mais de 800 mil pessoas se suici-

dam a cada ano, segundo dados da Or-

ganização Mundial da Saúde (OMS)”. 

Grave problema de saúde pública, ainda 

que permaneça sendo um tabu na so-

ciedade, o suicídio é hoje a segunda 

causa de morte entre jovens de 15 a 29 

anos, apesar de a esmagadora maioria 

dos casos serem evitáveis.  

     “O problema é altamente evitável. A 

pessoa frequentemente vai falar com 

outras que está pensando em se matar, 

que já tem um plano", explica o presi-

dente da Associação Latinoamericana 

de Suicidologia, o psiquiatra Humberto 

Correa. "Existe um mito de que quem se 

mata não avisa, não fala. Mas isso é 

mentira.” 

     "Para uma pessoa falar que quer se 

matar, ela até pode estar querendo cha-

mar atenção, mas esse não é o único 

aspecto que a gente tem de considerar. 

Porque, se uma pessoa fala isso ‘só’ pa-

ra chamar atenção, também indica que 

ela não está muito bem”, ressalta o psi-

quiatra e pesquisador da Unicamp Neu-

ry Botega. “O que acontece é que, quan-

do uma pessoa faz um comentário des-

se tipo, ela provoca rejeição. A gente 

está mais propenso a admirar quem luta 

pela vida.” 

     Tabu 

     Apesar de ser extremamente comum 

– e evitável, na maioria das vezes –, o 

suicídio segue sendo um tabu mesmo 

entre aqueles que já sofreram com o 

trauma em seus círculos mais íntimos. 

O pesquisador Neury Botega conta que 

as próprias famílias que perderam entes 

queridos por meio da prática não levam 

nem duas gerações para transformar o 

ocorrido em tabu, escancarando a difi-

culdade que a maioria das pessoas têm 

em tocar no assunto. 

     “Na sociedade, parece que, se a gen-

te fala sobre ideias de suicídio, é taxado 

como mórbido, que a gente quer dar 

ideia errada pra pessoa. Só que não", 

aponta o psiquiatra. "É tabu, assim co-

mo, no passado, não se podia falar na 

palavra câncer.” 

     De acordo com o especialista, o fato 

de o problema ser muitas vezes relacio-

nado a alterações mentais – a maioria 

dos casos envolve pessoas com doen-

ças como depressão, transtorno bipolar 

e esquizofrenia – causa ainda mais te-

mor entre as pessoas. Mas é essencial 

ficar atento. 

     Fatores estressantes como a perda 

de um emprego, uma separação conju-

gal ou mesmo a morte de alguém pró-

ximo também podem levar pessoas de-

primidas a pensar em tirar a própria vi-

da. Abusos na infância, sejam eles se-

xuais, físicos ou psicológicos, são ou-

tros agravantes. 

     “A gente ‘tem’ de ser feliz, estar bo-

nito na fotografia, ser um vencedor, 

mas a vida não é assim. Então, pode ser 

que muitas pessoas na atualidade te-

nham uma profunda intolerância para 

suportar a dor, a angústia, aquelas coi-

sas normais da vida", resume o espe-

cialista. 

     Tratamento 

     Uma coisa é unanimidade entre os 

pesquisadores: a melhor solução para 

se evitar a tragédia é por meio da con-

versa. Assim, não só as pessoas que 

estão em volta daquela com pensamen-

tos suicidas devem ficar atentas para 

buscar o diálogo: é também necessário 

que a própria pessoa se observe para, 

se necessário, buscar ajuda para ser es-

cutada. 

     Exatamente por isso existem grupos 

de apoio como o Centro de Valorização 

da Vida (CVV), ONG que disponibiliza, 

por meio de uma rede de voluntários 

disponível pelo número de telefone 141, 

e-mail, chat e Skype, a oportunidade de 

conversar gratuitamente e ter apoio e-

mocional a fim de evitar uma nova mor-

te – sempre sob sigilo. 

     “Nem sempre é fácil se abrir com al-

guém, até porque a pessoa chega a esse 

ponto normalmente por se sentir solitá-

rio, sem confiar em ninguém para tratar 

de assuntos muito íntimos", avalia Car-

los Correia, voluntário do CVV.  

     Depressão 

     Apesar de não ser o único fator que 

leva uma pessoa a querer se matar, a 

depressão, transtorno mental com cau-

sas ao mesmo tempo biológicas e am-

bientais, é de longe a doença mais liga-

da ao suicídio no mundo. E, cada vez 

que a patologia se aloca na vida da pes-

soa, a situação piora. 

     “É uma doença recorrente. Em geral, 

a pessoa tem vários episódios ao longo 

da vida. Aquela que teve uma vez tem 

50% de chance de ter uma segunda. 

Quem teve dois quadros tem cerca de 

75% de chance de ter um novo episó-

dio. Quanto mais episódios, maior a 

chance de ter um próximo”, afirma o 

psiquiatra Humberto Correa. 

     Doença que causa sintomas como 

desânimo, tristeza, falta de prazer, alte-

rações no sono e no apetite, a depres-

são apresenta seus primeiros sinais no 

comportamento cotidiano da pessoa. A-

tos como começar a faltar ou mesmo 

chegar atrasado a compromissos, por 

exemplo, podem ser associados à do-

ença.  O uso abusivo do álcool como 

forma de aliviar a condição também de-

ve ser visto como sinal de alerta. 

     “Pessoas próximas podem e devem 

ajudar porque o deprimido muitas vezes 

não reconhece o problema ou vai ter 

muita dificuldade em pedir ajuda pelas 

próprias características da doença”, a-

lerta Correa. 

     Além de ser um fator de risco para o 

suicídio, há uma forte relação entre a 

depressão e problemas cardiovascula-

res e doenças clínicas de forma geral. O 

lema "conectar, comunicar, cuidar", do 

Dia Mundial de Prevenção ao Suicídio, 

resume bem como ajudar aqueles com 

a doença. 
Link deste artigo: http://saude.ig.com.br/2016-

09-10/suicidio-prevencao.html 

Carla Santos Lima 
Psicóloga, TST, Analista de TD & E no meio 

corporativo, Consultora organizacional, 

Palestrante de Educação em Saúde,  
Sexualidade e Segurança do trabalho. 

(11) 957870878 http://www.carlapalestras.com.br  

Quando é possível a alteração do nome? 

 
     A principal característica do nome é 

a imutabilidade. Porém, a regra geral da 

inalterabilidade do nome é relativa, se-

gundo se colhe da leitura do caput do 

art. 58, da Lei nº. 6.015/73 e das hipó-

teses de alteração do nome. 

     Dessa forma, poderia se entender, 

em princípio, pelo artigo 58, da Lei de 

Registros Públicos, que o prenome era 

imutável, por ser norma de ordem pú-

blica. Porém, se a finalidade do registro 

público é espelhar a veracidade dos fa-

tos da vida e entendendo-se que o no-

me civil é a real individualização da pes-

soa humana no seio familiar e na soci-

edade, é possível, nas hipóteses previs-

tas em lei, além das hipóteses trazidas 

pela doutrina e pela jurisprudência, mo-

dificar o prenome (CHAVES; ROSEN-

VALD, 2007, p. 173-174). 
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     As situações excepcionais que per-

mitem a alteração do prenome são: 

     1) prenome que exponha seu porta-

dor ao ridículo, ao vexame, que cause 

constrangimento ou que seja exótico. 

     O julgador deve sentir o drama hu-

mano e compreender que a lei não pos-

sui uma vontade única, mas várias von-

tades. E, diante da complexidade da vi-

da, deverá aplicar a lei na realização do 

mais justo. O parágrafo único do artigo 

55, da Lei de Registros Publicos, dispõe 

o seguinte: 

     “Art. 55. [...] 

     Parágrafo único. Os oficiais do re-

gistro civil não registrarão prenomes 

suscetíveis de expor ao ridículo os seus 

portadores. Quando os pais não se con-

formarem com a recusa do oficial, este 

submeterá por escrito o caso, indepen-

dente da cobrança de quaisquer emolu-

mentos, à decisão do Juiz competente.” 

(grifo nosso) 

     A jurisprudência há algum tempo já 

vem decidindo favoravelmente pela al-

teração do prenome, quando da exposi-

ção ao ridículo. Em 1972, permitiu-se a 

alteração do nome de Kumio Tanaka pa-

ra Jorge Tanaka. A pronúncia possibili-

tada pelo nome (“Kumi o Tanaka” ou 

“Cumi o Tanaka”) ridicularizava o porta-

dor, que era vítima de escárnio ou zom-

baria, situação resolvida com a mudan-

ça decidida pelo Tribunal de Justiça de 

São Paulo (RT 443/146). 

     De observar-se que, pelo parágrafo 

único do art. 55, da LRP, a recusa so-

mente poderá ocorrer em relação ao 

prenome, não sendo lícita eventual im-

pugnação aos nomes de família pelo 

oficial. 

     2) prenome que contenha erro grá-

fico 

     É caso de retificação e não de alte-

ração. Ocorre quando nome é grafado 

incorretamente, como no caso de “Te-

reza” por “Teresa”, de “Osvaldo” por 

“Osvardo”, “Hilda” por “Ilda” etc. A sim-

ples dificuldade de grafia não dá ensejo 

a retificação. 

     A nova lei deu a seguinte redação ao 

artigo em comento: 

     “Art. 110. Os erros que não exijam 

qualquer indagação para a constatação 

imediata  de necessidade  de sua corre- 

ção poderão ser corrigidos de ofício pe-

lo oficial de registro no próprio cartório 

onde se encontrar o assentamento, me-

diante petição assinada pelo interessa-

do, representante legal ou procurador, 

independentemente de pagamento de 

selos e taxas, após manifestação con-

clusiva do Ministério Público. 

     A partir desta nova lei, a autorização 

judicial não é mais exigida, fazendo sur-

gir, no âmbito do Registro Civil de Pes-

soas Naturais, a possibilidade de retifi-

cação extrajudicial de assentos quando 

ocorrer erros de grafia e outros erros 

evidentes resultantes quando da feitura 

do registro, no próprio cartório, realiza-

da, sem a necessidade de sentença pro-

ferida pela autoridade judicial compe-

tente. 

     3) alteração de prenome para incluir 

apelido público notório ou nome 

     É a permissão legal para acrescentar 

apelido público notório ou substituir o 

prenome por ele, desde que o apelido 

seja lícito. Exemplo clássico é do Presi-

dente, que acrescentou o apelido Lula 

(Luiz Inácio Lula da Silva) ao seu nome 

completo. Dispõe o caput do art. 58, da 

LRP: 

     “Art. 58. O prenome será definitivo, 

admitindo-se, todavia, a sua substitui-

ção por apelidos públicos notórios. 

     Parágrafo único. A substituição do 

prenome será ainda admitida em razão 

de fundada coação ou ameaça decor-

rente da colaboração com a apuração 

de crime, por determinação, em senten-

ça, de juiz competente, ouvido o Minis-

tério Público.” (grifo nosso) 

     O Tribunal também negou o pedido 

alegando entre outras coisas, que “o re-

querente, tal como exposto, não passa 

o ano civil inteiro vestido com a roupa 

de Papai Noel. E nem seria razoável que 

isto ocorresse.”. E que a expressão "Pa-

pai Noel", no caso, “não se refere a cog-

nome ou alcunha que distinga a identi-

ficação do requerente das demais pes-

soas, mas, sim, a símbolo que não deve 

ser incorporado à sua personalidade 

como apelido, no sentido pejorativo. A-

liás, tal afirmação dispensa maiores 

considerações.”. Eis a ementa: 

     4) alteração do prenome pelo uso 

prolongado e constante 

     Com base na jurisprudência extrai-

se que "o uso de um nome por longo 

tempo, sem dolo e com notoriedade, 

outorga ao seu portador, independente-

mente de sua posição social, o direito 

de obter a retificação do registro civil" 

(JTJ-Lex 240/125, Rel. Ênio Santarelli 

Zuliani). 

     5) alteração do prenome por conta 

da pronúncia 

     A jurisprudência vem entendendo 

que a simples dificuldade de grafia e 

pronúncia não é por si só bastante para 

a retificação pretendida, porém se for 

pela correta e melhor pronúncia, os jul-

gadores tem entendido que deve ser fei-

ta a correção do prenome para que fi-

que mais harmônico. 

     6) alteração do prenome por conta 

da homonímia 

     Homonímia é a qualidade daquilo 

que é homônimo, quando possuem no-

mes iguais. É um fenômeno inevitável e 

comum no cotidiano, seja pelo cresci-

mento populacional, seja pela globaliza-

ção. Exemplos: José, João, Maria, etc. 

Quando for homonímia depreciativa 

permite-se a sua alteração. 

     Em regras, os prejuízos são maiores 

quando há homonímia em relação ao 

nome completo. Exemplos de proble-

mas causados pela homonímia, os re-

gistros indevidos nos cadastros restriti-

vos de consumidores (SPC e SERASA), 

certidões positivas de distribuidores ju-

diciais, inclusões  indevidas nos cadas- 

tros criminais do Instituto de Identifica-

ção, etc. 

     Para corrigir problemas resultantes 

de homonímia, permite-se, com base 

nas jurisprudências, que se acresça uma 

outra designação ao nome, um apelido 

público notório. Outrossim, o art. 57, da 

Lei n.º 6.015/73 admite a alteração de 

nome civil, desde que se faça por meio 

de exceção e motivadamente, com a de-

vida apreciação Judicial, sem descurar 

das peculiaridades do caso concreto. 

     7) alteração do prenome por conta 

da maioridade 

     Independentemente de justificação, 

poderá o interessado alterar seu nome, 

desde que não prejudique o sobrenome 

e a terceiros, na fluência do primeiro ano 

após a maioridade civil (dos 18 anos aos 

19 anos), de acordo com o artigo 56 da 

Lei de Registros Publicos, que dispõe: 

      “Art. 56 - O interessado, no primeiro 

ano após ter atingido a maioridade civil, 

poderá, pessoalmente ou por procura-

dor bastante, alterar o nome, desde que 

não prejudique os apelidos de família, a-

verbando-se a alteração que será publi-

cada pela imprensa.” 

     É a única hipótese de modificação i-

motivada, bastando a vontade do titular. 

Nesse caso, apenas o nome poderá ser 

alterado, deixando o sobrenome intacto. 

Esgotado esse prazo decadencial (uma 

no após a maioridade civil), a retificação 

só poderá ser judicial e muito bem fun-

damentada. 

     8) alteração do prenome do estran-

geiro 

     A Lei 6.815/80, em seu artigo 43, III, 

autoriza a alteração do nome do estran-

geiro se for de pronunciação e compre-

ensão difíceis e puder ser traduzido ou 

adaptado à prosódia da língua portugue-

sa, como assim dispõe: 

     9) alteração do prenome para prote-

ção da vítima ou testemunha 

     O parágrafo único do artigo 58 da Lei 

dos Registros Públicos estabelece: 

     Parágrafo único: A substituição do 

prenome será ainda admitida em razão 

de fundada coação ou ameaça decor-

rente da colaboração com a apuração de 

crime, por determinação, em sentença, 

de juiz competente, ouvindo o Ministério 

Público." 

     A medida foi adotada pelo legislador 

com a finalidade de proteger vítimas e 

testemunhas de fatos criminosos e que 

são ameaçadas. Mediante requerimento 

ao juiz competente, ouvido o Ministério 

Público, pode o registro ser revertido à 

sua condição inicial após cessada a co-

ação ou ameaça. O procedimento neste 

caso obedecerá ao rito sumário e corre-

rá em segredo de justiça. 

 
https://www.magazinevoce.com.br/magazin

emegazinenorminha/  

     10) alteração de prenome por conta 

da adoção 

     Com a adoção, é concedido ao adota-

do o sobrenome do adotante, sendo fa-

cultativa, a rogo do adotante ou do ado-

tado, a modificação do seu prenome, se 

menor. 

     A lei 8.069/90 (Estatuto da Criança e 

do Adolescente), art. 47, § 5º, dá a pos-

sibilidade da alteração do nome comple-

to do adotado, serão incluídos também 

os nomes dos adotantes e dos novos a-

vós.  

     Por fim, o STJ já autorizou a supres-

são do sobrenome do pai e o acréscimo 

do sobrenome da avó materna ao nome 

de um rapaz que, abandonado pelo pai 

desde a infância, foi criado pela mãe e 

pela avó. 
N 

Compartilhamos com Flávia T. Ortega 

Advogada 

Carreira do Advogado 

http://www.norminha.net.br/
http://saude.ig.com.br/2016-09-10/suicidio-prevencao.html
http://saude.ig.com.br/2016-09-10/suicidio-prevencao.html
http://www.carlapalestras.com.br/
http://rede.natura.net/espaco/norminhanet
http://rede.natura.net/espaco/norminhanet
https://www.magazinevoce.com.br/magazinemegazinenorminha/
https://www.magazinevoce.com.br/magazinemegazinenorminha/
http://www.carreiradoadvogado.com.br/
https://www.magazinevoce.com.br/magazinemegazinenorminha/
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Você sabe como funciona o Aviso prévio? 

 
     Ao mandar um funcionário embora 

sem justa causa que está registrado 

CLT, a empresa decide se quer que ele 

cumpra o aviso prévio ou se pagará o 

empregado por isso. No primeiro caso, 

chamado de aviso prévio trabalhado, o 

funcionário tem direito a trabalhar me-

nos nesse período. Isso significa que 

ele não precisará cumprir a mesma car-

ga horária que tinha anteriormente jus-

tamente para ir atrás de outro emprego 

e reorganizar a própria vida. 
 

 
 

     Existem duas maneiras de reduzir a 

jornada de trabalho durante o aviso pré-

vio trabalhado: diminuir duas horas por 

dia na carga horária ou não trabalhar 

nos últimos sete dias do aviso – e quem 

escolhe é o funcionário. 

     As regras da redução de jornada no 

aviso prévio trabalhado 

     De acordo com o a CLT, o aviso pré-

vio deve durar no mínimo 30 dias corri-

dos, sendo que a empresa é obrigada a 

deixar você reduzir o tempo de trabalho 

nesse período. Quando o empregador 

não permite a redução existe um grande 

risco de processo trabalhista e de ter 

que pagar o aviso de forma indenizada. 

No aviso prévio indenizado, o funcioná-

rio recebe o pagamento sem precisar 

trabalhar nesse período. Por isso, fique 

atento aos seus direitos! 

     É no momento da demissão que vo-

cê deve decidir o tipo de redução e in-

formar a empresa qual será a sua esco-

lha. 

     Entenda melhor as duas opções: 

     1. Trabalhar duas horas a menos por 

dia 

     Quem preferir esta redução da jorna-

da de trabalho poderá ficar duas horas 

a menos na empresa todos os dias – se-

ja no começo ou no final do expediente. 

Por lei, não importa se você trabalha 

seis horas, oito horas ou mais: a redu- 

     REVISÃO DO FGTS A revisão do FG-

TS (Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço) é assunto novo no país e, sen-

do assim, é natural que existam muitas 

dúvidas sobre o assunto. Como a ação 

envolve um universo de muitas pes-

soas, o SEAAC resolveu resumir as 

principais dúvidas sobre esse direito 

que pode trazer grande vantagem finan-

ceira ao trabalhador. Confira: 
 

 
 

     O que é a revisão de 88,3% do FG-

TS? 

     Durante o período de 1999 a 2013, 

foi identificado que a correção monetá-

ria aplicada ao FGTS estava muito baixa. 

Os índices da TR (Taxa Referencial, ín-

dice adotado para corrigir o FGTS) esta-

vam irrisórios, em valores inferiores ao 

índice  da inflação  (a exemplo do INPC, 

“termômetro” que é usado para corrigir 

salários dos trabalhadores). Perdas sig-

nificativas foram identificadas, por e-

xemplo, nos anos de 2009 e 2010, 

quando vários meses vinham com a TR 

em 0,00%. Ao invés de usar a TR para 

fazer a correção monetária do FGTS, a 

revisão judicial pede que seja adotado 

outro índice: o INPC ou o IPCA. 
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     O que é a Taxa Referencial (TR)? 

     Criada pelo Plano Collor 2 (Lei 8. 

177/91), é um índice econômico ou 

uma referência usada para fazer a cor-

reção do FGTS, mas também serve para 

atualizar a poupança e os financiamen-

tos habitacionais da Caixa Econômica 

Federal. A taxa é calculada pelo Banco 

Central, por  meio do cálculo  dos juros 

     O que aconteceu em 2011 foi uma 

mudança que afeta somente os funcio-

nários que são demitidos sem justa 

causa. Agora quem for desligado da 

empresa nessa condição, tem a chance 

de receber um valor maior na rescisão. 
 

 
 

     A principal mudança na lei do aviso 

prévio 

     Regras antes da nova lei 

     O funcionário demitido sem justa 

causa tinha direito a receber um mês de 

aviso (mesmo se não trabalhasse nesse 

período). 

     Regras depois da nova lei 

     O pagamento do aviso prévio de um 

mês continua valendo, mas quem for 

demitido sem justa causa terá direito a 

receber o mais 3 dias de aviso para cada 

ano que completou na empresa. 

As dúvidas mais comuns sobre 

a mudança na lei do aviso prévio 
     1. O que acontece com o aviso de 

quem está há um ano e meio na empre-

sa e é demitido sem justa causa? 

     Nesse caso, a empresa levará em 

consideração apenas o período de um 

ano que você completou. Então, você 

teria o acréscimo de três dias no aviso 

prévio – trabalhado ou indenizado. 

     2. O funcionário que foi mandando 

embora e vai cumprir o aviso prévio terá 

que trabalhar nesses dias a mais? 

     A lei não é clara em relação a essa 

dúvida, mas a maioria dos especialistas 

entende que não é necessário cumprir 

estes dias. Na dúvida, pergunte à em-

presa. Isso porque se você faltar em al-

gum dia do aviso prévio, será descon-

tado na rescisão. 

     3. Quem pede demissão e não quer 

continuar trabalhando precisa pagar a 

multa em cima de qual valor? A multa 

ficou maior? 

     Não, nada mudou nesse caso. Algu-

mas empresas cobram a multa de um 

salário se você pedir demissão e não 

cumprir o aviso. Mas a lei não diz que 

essa multa ficou maior. 
N 

Compartilhamos com Adriano Alves de 

Araujo; Sócio do escritório Alves 

Araujo - Advogados Associado 

ção será sempre a mesma. Ou seja, se 

você trabalha oito horas, poderá traba-

lhar seis. Se trabalha seis horas, poderá 

trabalhar quatro horas. 

     Nessa opção, você não poderá tra-

balhar dias a menos e deverá cumprir 

os 30 dias de aviso. 

     2. Não trabalhar por sete dias corri-

dos 

     Nesse caso, você decide faltar por 

sete dias corridos e não terá descontos 

na rescisão por este período. Essa redu-

ção pode acontecer tanto no início 

quanto no final do aviso, mas deve ser 

em dias consecutivos, não de forma al-

ternada. Além disso, a redução de jor-

nada deve ser em dias corridos, ou seja, 

entram na conta feriados e finais de se-

mana. Se quiser negociar para folgar 

em dias alternados, converse com seu 

chefe. Mas saiba que a empresa nem 

sempre vai concordar porque esta não 

é uma alteração permitida por lei. 
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As regras do aviso prévio 

trabalhado 
     Reduzir a jornada de trabalho só é 

um direito na demissão sem justa causa 

com aviso prévio trabalhado. Então, que 

tal entender as condições desse perío-

do? 

     O que saber sobre o aviso prévio tra-

balhado: 

     Se você faltar ou não cumprir todo o 

período combinado receberá a rescisão 

com desconto desses dias; 

     O pagamento da rescisão será feito 

no primeiro dia útil após o final do con-

trato do aviso prévio; 

     Você receberá o pagamento do aviso 

prévio, do salário, das férias e do 13º. 

Novas regras do aviso prévio 
     O aviso prévio sofreu algumas alte-

rações em 2011. Entenda as novas re-

gras do aviso prévio e o que isso pode 

afetar os dias de aviso na sua rescisão. 

     Desde 2011, a lei do aviso prévio es-

tá diferente. O aviso prévio é o tempo 

que o funcionário precisa trabalhar 

quando pede demissão – e que também 

é um direito dele ao ser mandado em-

bora. Esse período corresponde a no 

mínimo 30 dias, e o empregado recebe-

rá o pagamento destes dias trabalhados 

na rescisão. 

Correção do FGTS! O que é? Qual a documentação necessária? 

Quem pode pedir? E como os advogados devem proceder? 

médios pagos pelos CDB’s (Certifica-

dos de Depósito Bancário) e RDB’s (Re-

cibos de Depósito Bancário) usando co-

mo referência os 30 maiores bancos do 

país. A TR passou a corrigir o FGTS a 

partir de 1991, mas depois de 1999 ini-

ciaram as maiores perdas. 

     Qual a documentação necessária pa-

ra dar entrada na ação? 

     Extrato analítico do FGTS durante o 

período de 1999 a 2013, cálculo dos va-

lores a serem recebidos, comprovante 

de residência atualizado e CPF/RG e CT-

PS (carteira de trabalho e previdência 

social). 

     Quem se enquadra nessa revisão? 

     Tem direito todo brasileiro (ou tra-

balhador estrangeiro que tenha depósi-

to de FGTS) que trabalhou sob o regime 

da CLT (trabalhadores urbanos, rurais, 

temporários, avulsos, safristas e atletas 

profissionais) e tenha tido algum saldo 

de FGTS de 1999 a 2013, esteja ou não 

aposentado, tenha sacado ou não o va-

lor. N 

     A proposta de reforma da Previdên-

cia Social deverá mudar a fórmula de 

cálculo das aposentadorias por tempo 

de contribuição do INSS. A ideia que se-

rá encaminhada ao Congresso Nacio-

nal, e que foi discutida numa reunião re-

alizada na última terça-feira, é criar uma 

espécie de piso para o benefício, equi-

valente a 50% da média de contribui-

ções feitas por cada pessoa ao longo da 

vida laboral. A esse valor será somando 

1% para cada ano de recolhimento que 

esse segurado tiver feito ao INSS. 

     Por exemplo, caso um homem co-

mece a trabalhar aos 23 anos, ele terá 

que permanecer no mercado até os 65, 

já que esta será a idade mínima neces-

sária para pedir o benefício. Ou seja, es-

sa pessoa vai recolher para o INSS por 

42 anos. Portanto, aos 50% da média 

das contribuições serão acrescidos 42 

% (1% a cada ano trabalhado), totali-

zando um benefício equivalente a 92% 

da renda a que teria direito. O problema 

é que, dificilmente, alguém chegará a 

100%, a menos que passe dos 65 anos 

na ativa. 

     A nova metodologia defendida pelo 

governo, de acordo com uma fonte liga-

da ao grupo que trata do tema, foi a saí-

da encontrada para diminuir a resistên-

cia dos sindicatos contrários às mudan-

ças na concessão de benefícios. A ideia 

é facilitar a discussão do projeto no 

Congresso Nacional. 

     As centrais sindicais não aceitam a 

fixação de uma idade mínima para a a-

posentadoria por tempo de contribui-

ção, e afirmam que estabelecer esse li-

mite em 65 anos, para homens e mu-

lheres, afetaria os contribuintes mais 

pobres, que começam a recolher muito 

jovens para a Previdência Social. Po-

rém, já é praticamente consenso entre 

os técnicos do governo que a idade mí-

nima para requerer o benefício será cri-

ada. 

     O texto  da reforma,  que já está pra- 

 
Investimento: 

A vista R$960 ou 3 X de R$420,00 

 
 

Reforma da Previdência: novas regras para 

calcular aposentadoria por tempo de 

contribuição 

ticamente fechado, ainda depende de 

consenso sobre as regras de transição 

para quem tem mais de 50 anos. A ideia 

é que esse trabalhadores mais velhos 

não precisem chegar aos 65 anos de 

idade trabalhando, já que estão há mais 

tempo no mercado. Também há dúvidas 

de como a reforma atingirá os servido-

res públicos e os militares. 

 

Regra causa controvérsia entre 

técnicos 

     Segundo uma fonte ligada ao tema 

consultada pelo EXTRA, é difícil que a 

regra seja aprovada sem ajustes, pois o 

novo método seria pior do que o fator 

previdenciário — fórmula ainda usada 

no cálculo da aposentadoria, que incen-

tiva o trabalhador a ficar mais tempo na 

ativa para receber um benefício maior. 

Para o especialista, pelo novo modelo 

sugerido pelo governo, quem contribuiu 

por mais tempo ficaria em desvantagem 

em relação ao segurado que recolheu 

por um período menor, o que desesta-

bilizaria a nova regra: 

     — Não conheço um país do mundo 

que exige 50 anos ou mais de contri-

buição para conseguir a aposentadoria 

integral. Este é o grande problema da 

nova regra. A ideia é criar uma norma 

que seja neutra para todos, e que todos 

os segurados tenham ganhos propor-

cionais aos tempos de contribuição para 

o INSS. 

     A ideia do governo federal é tentar 

aproximar o novo cálculo à regra que já 

existe para a aposentadoria por idade 

(60 anos, mulher; 65, homem). Hoje, a 

forma de calcular esta modalidade fun-

ciona da seguinte forma: são 70% da 

média das contribuições, mais 1% para 

cada ano de recolhimento. Por exemplo, 

se uma pessoa contribuiu por 15 anos, 

a aposentadoria dela será de 85% (70% 

mais 15%). Se ela tivesse direito a um 

benefício integral de R$ 2 mil, por exem-

plo, receberia 85%, ou seja, R$ 1.700. 

 
Compartilhamos com Raoni Boaventura Frade Baeta Neves (Advogado)Fonte: EXTRA N 
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ingressa com uma ação requerendo a 

sua reintegração ao trabalho, é impos-

sível imaginar que haverá condições di-

gnas de trabalho para ela e garantia de 

sua integridade física e de seu filho. 

     Ora, antes mesmo de ajuizar uma a-

ção contra a empresa, a empregada 

gestante já era maltratada, imagine de-

pois de uma reclamação trabalhista mo-

vida contra o empregador. 

     Também é preciso observar que o 

direito à estabilidade não é apenas um 

direito para resguardar a gestante, visa 

também a proteção da criança, portan-

to, ela – empregada gestante – não po-

de dispor de um direito que não perten-

ce somente a ela. 
 

 
 

     Atentemo-nos ainda para o fato de 

que a demissão da empregada gestante 

não fere apenas o direito à estabilidade 

previsto no art. 10, inciso II, alínea b, do 

ADCT, viola também o princípio da Dig-

nidade da Pessoa Humana assegurado 

no artigo 1º, inciso III, da CF, a Ordem 

Constitucional do Trabalho prevista no 

artigo 1º, inciso IV, da Carta Magna e a 

Livre Iniciativa, estampada nos artigos 

6º, 170 e 193 da Carta Política. 

     Portanto, entendo que, mesmo recu-

sando a reintegração ao trabalho, a ges-

tante pode receber indenização referen-

te ao período de estabilidade. 
 

 
 

Doutor, e se a criança já tiver nascido, 

ainda posso processar a empresa? 

     Essa não é uma dúvida incomum en-

tre as empregadas gestantes. 

     Imagine que a empregada tenha sido 

demitida e, depois que o seu filho nas-

ce, ela descobre que tinha direito à esta-

bilidade em razão do estado de gravi-

dez. Poderá processar seu ex-emprega- 
dor? A resposta é positiva. 

     O prazo prescricional no Direito do 

Trabalho é de 2 (dois) anos, portanto, 

em caso de demissão durante o período 

de estabilidade, a empregada tem esse 

prazo para ingressar com uma ação tra-

balhista, não importando que a criança 

tenha nascido. 

     Imagine que uma empregada tenha 

ficado grávida durante o contrato de tra-

balho e, em julho de 2016 comunica seu 

empregador acerca de seu estado gravi-

dício, estando, à época, com 1 (um) 

mês de gestação. No mesmo dia seu 

patrão a dispensa sem justa causa. 

     Essa empregada dá à luz ao seu filho 

aproximadamente em março de 2017. 

Ela poderá ingressar com uma ação tra-

balhista, em tese, até julho de 2018, 

mesmo que até lá seu filho já tenha 

mais de 1 (um) ano de idade. 

Doutor, e se meu contrato de trabalho 

for por prazo determinado, tenho 

direito à estabilidade mesmo assim? 

     Outra pergunta que não quer calar é: 

a empregada que foi contratada por pra-

zo determinado tem direito à estabilida-

de gestacional? Sem dúvidas, tem sim. 

     Até pouco tempo, prevalecia o en-

tendimento de que a gestante não fazia 

jus à estabilidade em razão de seu con-

trato de trabalho ter prazo predetermi-

nado para se encerrar. Entendimento fi-

nalmente superado com a modificação 

da súmula 244 do E. TST. 
 

 
COMPRE AGORA MESMO 
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     Portanto, você empregada gestante, 

que foi contratada por prazo determi-

nado, ficou gestante e foi demitida ao 

fim do contrato, tem direito à reintegra-

ção ou indenização pelo período estabi-

litário. 

 
Doutor, e se meu empregador não 

sabia que eu estava gestante quando 

me demitiu? 

     Já me deparei com tal questiona-

mento também, pois, se o empregador 

não sabe do estado de gravidez da em-

pregada e a demite, está tem direito à 

reintegração ou à indenização? Sim! 

     O desconhecimento do estado de 

gravidez pelo empregador não implica a 

perda do direito à estabilidade, é o que 

entende a jurisprudência do Tribunal 

Superior do Trabalho, conforme súmula 

244. 

 
Doutor, posso pedir indenização por 

danos morais em razão da dispensa 

sem justa causa? 

     A empregada gestante, que foi demi-

tida sem justa causa pelo empregador 

que estava ciente de seu estado de gra-

videz, pode receber indenização por da-

nos morais? Entendo que sim. 

     O  direito à  indenização  por danos 

morais encontra respaldo no artigo 1º, 

inciso III da Constituição Federal, que 

trata da dignidade da pessoa humana e 

no artigo 5º, inciso V e X da Lei Maior. 

     A gestante que é demitida sem justa 

causa durante o período de estabilida-

de, obviamente sofre enormes abalos à 

sua moral. 

     Embora a demissão faça parte do 

poder potestativo do empregador, este 

deverá respeitar os direitos dos empre-

gados, o que implica manter o vínculo 

de emprego do empregado estável, sob 

pena de se configurar abuso de poder. 

     A demissão da empregada durante o 

período em que mais precisa do seu 

emprego viola o princípio da dignidade 

da pessoa humana, insculpido no art. 

1º, inciso III da Magna Carta de 1988, e 

merece reparação. 

     As humilhações praticadas pelo em-

pregador em represália à gravidez da 

empregada, ofendem seus direitos da 

personalidade, bem como os do nasci-

turo, resguardados pela Lei, conforme 

redação do artigo 2º do Código Civil 

brasileiro. 

     Entendo que tais danos são in re 

ipsa, ou seja, prescindem de comprova-

ção, de sorte que a conduta discrimina-

tória do empregador, consistente em e-

fetuar a dispensa da empregada em pe-

ríodo  estabilitário,  atinge a  esfera  de 

Em Bastos 

empresas 

capacitam 

operadores de 

Guindauto 
     Foi realizado um curso de recicla-

gem para Operadores de Guindauto na 

Granja Yabuta de Bastos (SP), reunindo 

trabalhadores de outras diversas empre-

sas como: Artabas, Granja Murakami, 

Granja/Fazenda Ueyama e Marcofer. 

     O curso de capacitação atende as 

NRs 11 e 12 e foi ministrado pelo Instru-

tor Técnico Claudemir Nogueira Santana 

da CSA Assessoria, com a participação 

dos Técnicos de Segurança do Trabalho 

Eduardo Lima (Granja Yabuta), Gildo 

Martins (Artabas) e Hernany (Granja 

Murakami e Granja/Fazenda Ueyama). 

     O curso foi realizado no dia 09 de se-

tembro, com aulas teóricas e práticas, 

idealizado pelo Técnico Eduardo, com 

objetivo de diminuir custos e proporcio-

nar os operadores um curso de quali-

dade. 
 

 
Operadores de Guindauto de várias 

empresas de Bastos (SP) participaram 

de curso de reciclagem realizado em 

conjunto. 

 
Qualidade de capacitação foi 

reconhecida pelos participantes. N 

 
 

     Essa foi a pergunta que ouvi de uma 

cliente recentemente e, por isso, decidi 

escrever este artigo para sanar algumas 

dúvidas no que se refere à estabilidade 

gestacional, já que existem muitos equí-

vocos, tanto do lado dos empregados 

como do lado dos empregadores. 

     Em primeiro lugar, é preciso obser-

var que a gestante tem direito à estabi-

lidade a partir do momento em que a 

gravidez é confirmada, até 5 (cinco) 

meses após a realização do parto, é o 

que está previsto no Ato das Disposi-

ções Constitucionais Transitórias – AD-

CT, em seu artigo 10, inciso II, alínea b. 
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     Pois bem, traduzindo em miúdos: a 

empregada gestante não pode ser de-

mitida a partir do momento em que a 

gravidez é confirmada, até cinco meses 

depois de ter dado à luz. 

     Outrossim, deve-se observar o que 

diz a Convenção Coletiva de Trabalho da 

categoria que a mãe está inserida, pois 

poderá haver previsão de um período de 

estabilidade maior do que o fixado na 

lei, o que é totalmente possível e bas-

tante comum. 

     Se a empregada gestante for demi-

tida do trabalho sem justa causa, ela te-

rá direito à reintegração, ou seja, deverá 

contratar um advogado e ingressar com 

uma ação trabalhista requerendo a sua 

volta ao trabalho ou a indenização pelo 

período de estabilidade. 

     E se eu não quiser voltar ao trabalho, 

doutor? 

     Constantemente ouço esta pergunta 

de mães que foram demitidas, passa-

ram por traumas no trabalho e não que-

rem ser reintegradas. 

     Uma cliente do meu escritório foi de-

mitida pelo seu empregador no mesmo 

dia em que fez comunicado de seu esta-

do de gravidez, além de ter sido humi-

lhada pelo dono da empresa, que disse 

a ela que não queria mais vê-la na no lo-

cal de trabalho. 

     Naturalmente, ela não desejava a re-

integração, dadas as circunstâncias em 

que ocorreu a demissão. Neste caso, 

pedi ao juiz a condenação da empresa 

no pagamento dos salários que a recla- 
mante faria jus se estivesse trabalhan-

do. 

     No meu entender, a mãe não é obri-

gada a voltar ao trabalho e tal recusa 

não ocasiona a perda do direito à esta-

bilidade, ela pode sim ingressar com 

uma reclamação trabalhista pedindo in-

denização pelo período estabilitário in-

vés de pedir a reintegração. 

     Para fundamentar meu entendimen-

to, lanço mão de dispositivos constitu-

cionais, da jurisprudência do Tribunal 

Superior do Trabalho e, claro, do bom 

senso. 

     Imagine só uma empregada que so-

fre Assédio Moral no trabalho constan-

temente e que, no momento em que no-

ticiou para seu empregador que estava 

grávida, foi humilhada por este e, logo 

em seguida, demitida. Esta empregada 

 

 

 

 

Doutor, estou gestante e meu patrão me demitiu sem justa causa, quais são os meus direitos? 

 
 

sua dignidade e de seu filho, causando-

lhe ofensa absolutamente relevante, 

sendo o dano moral inerente à ofensa 

praticada, não dependendo de prova. 

     Conclusão: 

     A empregada gestante tem direito à 

estabilidade, sendo vedada a sua de-

missão desde a confirmação da gravi-

dez até 5 (cinco) meses após o parto. 

     Em caso de demissão sem justa cau-

sa a empregada tem direito à reintegra-

ção ou uma indenização corresponden-

te ao valor dos salários a que teria di-

reito durante o período, bem como ou-

tras vantagens, como férias, 13º salário, 

FGTS etc. 
 

 
 

     Entendo que a empregada pode op-

tar em voltar ao trabalho ou receber os 

salários referentes ao período de estabi-

lidade, já que a reintegração não é obri-

gatória. 

     A empregada contratada por prazo 

determinado também tem direito à esta-

bilidade gestacional, conforme entendi-

mento do Tribunal Superior do Traba-

lho. 

     Também não importa o fato de a 

criança já ter nascido, se estiver dentro 

do prazo prescricional, a autora poderá 

ingressar com ação trabalhista reque-

rendo a indenização pelo período esta-

bilitário. 

     Outrossim, mesmo que o emprega-

dor não saiba do estado da empregada 

no momento da demissão, ou seja, 

ainda que ele a demita sem saber que 

ela está gestante, ela fara jus à reinte-

gração ou indenização correspondente. 

     Por fim, entendo que a demissão 

sem justa causa da empregada gestan-

te, constitui enorme represália à gravi-

dez, ofende a sua dignidade e de seu fi-

lho. 

     O empregador que demite a empre-

gada gestante, de forma injustificada e 

ciente de seu estado de gravidez comete 

ato ilícito e, portanto, deve ser conde-

nado a indenizá-la pelos danos morais 

sofridos. 

     Ficou com alguma dúvida? 

     Consulte um advogado. 
N 

Compartilhamos com Renan Viana Graduado em 

Direito pela Faculdade de Direito do Centro 

Universitário Padre Anchieta (FADIPA), pós-

graduando em Direito e Processo do Trabalho 

pela Faculdade Legale. Advogado atuante na área 

de Direito do Trabalho, Direito Previdenciário, 

Direito do Consumidor e Cível. 

 

Piraquara (PR) terá 

“II Fórum de 

Discussão Sobre as 

Políticas de Saúde 

do Trabalhador” 

 
 

     O evento será no dia 11 de outubro 

de 2016, das 13 às 18horas, na Câmara 

Municipal de Piraquara (PR), Avenida 

Getúlio Vargas, 1511 – Centro. 

 

     Programação: 

 

     14:00 - “Saúde do Trabalhador e a 

Importância da CIST” (Profa. Dra.Olga 

Estefânia Pereira, Escola de Saúde Pú-

blica do Paraná); 

     14:30 - “Ministério Público do Traba-

lho e a Normativa nº 20/2015 (Dra. Mar-

garet Mattos Carvalho,Ministério Públi-

co do Trabalho); 

     15:20 “Ergonomia, Saúde Mental e 

Relações de Ttrabalho” (Dr. Elver Andra-

de Moronte, CEREST- CURITIBA) 

     16:20 - Eleição e Aprovação da CIST 

(Comissão Intersetorial de Saúde do 

Trabalhador). 

N 
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     Lesar a empresa, divulgar informa-

ções confidenciais do trabalho e come-

ter ações contra a segurança nacional 

são algumas das situações que podem 

levar à demissão por justa causa do tra-

balho. A Consolidação das Leis do Tra-

balho (CLT) prevê algumas situações 

em que o profissional pode ser demitido 

dessa forma. 
 

 
 

     "Antes de qualquer medida é preciso 

ter em mente que para a aplicação des-

sa medida extrema é fundamental que 

sempre se faça comunicado por escrito 

do ato com cópia e aviso de recebi-

mento, de preferência por telegrama", 

afirma Gilberto Rocha Bento Júnior, ad-

vogado, contabilista e sócio da Bento 

Jr. Advogados. 

     Por motivo leve, a advertência deve 

acontecer três vezes e, logo em seguida 

à terceira advertência, a dispensa por 

justa causa imediata. Se ela não for ime-

diata, a Justiça entende que ocorreu o 

perdão. Por motivo médio, é necessário 

uma advertência e se o motivo for gran-

de e comprovado de forma inequívoca, 

a dispensa deve ser imediata. 
 

 
 

     Veja abaixo os motivos que podem 

levar à justa causa, de acordo com a 

CLT: 

     1) Ato de improbidade 

     Toda ação ou omissão desonesta do 

empregado, que revelam desonestida-

de, abuso de confiança, fraude ou má-

fé, visando a uma vantagem para si ou 

para outrem. Exemplos: furto, adultera-

ção de documentos pessoais ou perten-

centes ao empregador, etc. 

     2) Incontinência de conduta ou mau 

procedimento 

     A incontinência revela-se pelos ex-

cessos ou imoderações. Ocorre quando 

o empregado comete ofensa ao pudor, 

pornografia ou obscenidade, desrespei-

to aos colegas de trabalho e à empresa. 

     O mau procedimento caracteriza-se 

com comportamento incorreto, irregu-

lar do empregado, que ofendam a digni-

dade, tornando impossível ou onerosa a 

manutenção do vínculo empregatício. 

     Exemplos: quebrar regras internas 

ou assediar outro funcionário. 
 

 
 

     3) Negociação habitual 

     Empregado, que sem autorização do 

empregador, exerce atividade concor-

rente explorando o mesmo ramo do ne-

gócio ou exerce atividade que prejudi-

que o exercício de sua função na em-

presa. 

     4) Condenação criminal 

     Cumprindo pena criminal, o empre-

gado não poderá exercer atividade na 

empresa. A condenação criminal deve 

ter passado em julgado, ou seja, não 

pode ser recorrível. A rescisão acontece 

porque o profissional não pode cumprir 

seu contrato de trabalho e não por cau-

sa da condenação. 

 

 

 

 

     5) Desídia 

     Consiste na repetição de pequenas 

faltas leves, que se acumulam até aca-

bar na dispensa do empregado. Isto não 

quer dizer que uma só falta não possa 

configurar desídia. Pouca produção, a-

trasos frequentes, faltas injustificadas e 

produção imperfeita prejudicam a em-

presa e mostram o desinteresse do em-

pregado pelas suas funções. 

     6) Embriaguez habitual ou em ser-

viço 

     A justa causa pode acontecer se o 

empregado chegar bêbado ao trabalho 

ou se embebedar durante a jornada. A 

embriaguez deve ser comprovada por 

exame médico pericial. A jurisprudência 

trabalhista vem considerando a embria-

guez contínua como doença e não como 

uma situação para justa causa, e a em-

presa pode participar e ajudar no trata-

mento. 
 

 
https://www.magazinevoce.com.br/magazi

nemegazinenorminha/  
 

     7) Violação de segredo da empresa 

     A revelação só caracterizará violação 

se for feita a terceiro interessado, capaz 

de causar prejuízo à empresa, ou a pos-

sibilidade de causá-lo. 

     8) Ato de indisciplina ou de insubor-

dinação 

     A desobediência a uma ordem espe-

cífica, verbal ou escrita, constitui ato tí-

pico de insubordinação; a desobediên-

cia a uma norma genérica constitui ato 

típico de indisciplina. 

     9) Abandono de emprego 

     A falta injustificada ao trabalho por 

mais de 30 dias indica abandono do 

emprego, conforme entendimento ju-

risprudencial. 

 
     10) Ofensas físicas 

     As ofensas físicas constituem falta 

grave quando têm relação com o víncu-

lo empregatício, praticadas em serviço 

ou contra superiores hierárquicos, 

mesmo fora da empresa. As agressões 

contra terceiros, estranhos à relação 

empregatícia, por razões alheias à vida 

empresarial, constituirá justa causa 

quando ocorrerem no trabalho. 

     11) Lesões à honra e à boa fama 

     Gestos ou palavras que expõe o ou-

tro ao desprezo de terceiros ou afetem 

sua dignidade pessoal. Na aplicação da 

justa causa devem ser observados os 

hábitos de linguagem no local de traba-

lho, origem territorial do empregado, 

ambiente onde a expressão é usada, a 

forma e o modo em que as palavras fo-

ram pronunciadas, grau de educação do 

empregado e outros elementos que se 

fizerem necessários. 

     12) Jogos de azar 

     É quando se comprova a prática, por 

parte do colaborador, de jogos no qual 

o ganho e a perda dependem exclusiva 

ou principalmente de sorte. A prática 

constante ou jogar no ambiente de tra-

balho podem levar à dispensa, se atra-

palharem a atuação do empregado. 

     13) Atos atentatórios à segurança 

nacional 

     A prática de atos atentatórios contra 

a segurança nacional, desde que apura-

dos pelas autoridades administrativas, 

é motivo justificado para a rescisão 

contratual. N 

Compartilhamos com 

Rebeca Lima - Advogada 

Fonte: G1 

nessa função. 

     Os operadores desse tipo de equipa-

mento deverão ser habilitados, confor-

me previsto na legislação nacional de 

trânsito, e só poderão dirigir se durante 

o horário de trabalho portarem um car-

tão de identificação, com o nome e foto-

grafia, em lugar visível. 

     Algumas empresas solicitam que os 

operadores portem esse documento 

juntamente com o crachá, compondo o 

padrão de identificação dos trabalhado-

res da empresa; outras preferem manter 

a identificação afixada no veículo, con-

siderando que fora da empilhadeira o o-

perador é um trabalhador comum, fican-

do essa identificação sem efeito. 
 

 
 

     É uma forma de interpretação da 

norma, que pode ser utilizada com su-

cesso em locais onde as empilhadeiras 

são exclusivas de um determinado ope-

rador. 

     Esse cartão ao qual a NR 11 se refere 

tem validade de um ano, e só será re-

novado após a realização e consequente 

aprovação de exames médicos comple-

tos, apropriados à função, sempre ban-

cados pelo empregador. 

     Na maioria das empresas, o opera-

dor que se enquadra nessa situação é o 

operador de empilhadeira e máquinas 

similares (paletizadora, transpaleteira, 

entre outras). 
 

O curso de operação de empilhadeiras 

     Não há na legislação, uma carga ho-

rária mínima definida para o curso de 

operação de empilhadeira, sendo co-

mum no mercado cursos entre 20 e 40 

horas, abrangendo teoria e prática. 

     Ainda, poderíamos utilizar de forma 

análoga, o previsto no item 18.14.2.1 da 

NR 18 (PCMAT), que define que: a quali-

ficação do trabalhador para operação de 

equipamentos para movimentação e 

transporte de materiais e pessoas, deve-

rá possuir carga horária mínima de 16 

horas. 

O risco com a emissão de gases dos 

transportes motorizados 

     Um outro ponto abordado pela NR 

11 no tópico transporte motorizado é 

com relação à emissão de gases. En-

contramos no mercado opções de empi-

lhadeiras, paleteiras ou transpaleteiras 

que se utilizam de motor a combustão, 

normalmente movidas a GLP (gás lique-

feito de petróleo). 

     Esse tipo de motorização gera emis-

sões de gases que, em ambientes fecha-

dos, podem colocar em risco a saúde e 

a integridade física do trabalhador. 

     A norma estabelece que em locais fe-

chados ou pouco ventilados, a emissão 

de gases tóxicos deverá ser controlada, 

com o intuito de evitar concentrações a-

cima dos limites permissíveis dentro do 

ambiente de trabalho. 

     Também é proibida a utilização de 

máquinas transportadoras movidas a 

motores de combustão interna em am-

bientes fechados e sem ventilação, salvo 

se providas de dispositivos neutraliza-

dores adequados. 

     Vale lembrar que há, como opção no 

mercado às empilhadeiras a gás, equi-

pamentos similares movidos a bateria, 

recarregada na rede elétrica do local de 

trabalho. Nesse caso, devem ser obser-

vados os dispositivos de segurança re-

lacionados à eletricidade. 

     Quier ler mais? Acesse: 
     http://areasst.com/nr-11-seguranca-na-

movimentacao-de-cargas/  

Empregada que 

usava protetores 

auriculares sem 

certificação ganha 

adicional de 

insalubridade por 

exposição a ruído 
 

     A Quinta Turma do Tribunal Supe-

rior do Trabalho não conheceu de recur-

so de empresa, contra condenação ao 

pagamento de adicional de insalubrida-

de em grau médio a uma empregada 

que utilizava equipamentos de proteção 

auriculares sem a devida certificação do 

Ministério do Trabalho e Emprego 

(MTE) para neutralizar ruídos acima dos 

níveis de tolerância.  O relator do recur-

so, ministro Caputo Bastos, observou 

que a decisão está de acordo com o en-

tendimento que vem se firmando no 

TST no sentido de que o Certificado de 

Aprovação (CA) é necessário à compro-

vação da eficiência dos equipamentos 

de proteção para neutralizar o agente a-

gressor. 

     O laudo pericial atestou a exposição 

da empregada a ruído entre os níveis de 

92 a 94,4 decibéis, sendo que o máximo 

permitido é de 85 decibéis. A sentença 

concluiu, então, que ela trabalhava em 

condições de insalubridade em grau 

médio, previsto no Anexo 1 da Norma 

Regulamentadora 15 do MTE. 
 

 
 

     A condenação foi mantida pelo Tri-

bunal Regional do Trabalho da 2ª Regi-

ão (SP), que ressaltou o esclarecimento 

contido no laudo pericial de que, embo-

ra a empregada tenha confirmado a uti-

lização de protetores auriculares a partir 

de 1987, não havia comprovação de 

que os equipamentos foram entregues 

com os Certificados de Aprovação (CA). 

Registrou ainda que a perícia foi acom-

panhada pelo engenheiro assistente 

técnico e pelo coordenador de produ-

ção da empresa. 

     No recurso, a reclamada sustentou 

que a utilização de equipamentos de 

proteção individual (EPIs) eliminaria o 

agente insalubre, não cabendo o paga-

mento do adicional. Mas segundo o mi-

nistro Caputo Bastos, as premissas fáti-

cas que levaram à condenação não po-

dem ser revistas no TST, por força da 

Súmula 126. Ele citou ainda diversos 

precedentes do Tribunal no sentido da 

necessidade da certificação do equipa-

mento de proteção para a comprovação 

de sua eficácia. 
Fonte: Tribunal Superior do Trabalho N 
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Veja 13 motivos que podem levar qualquer 

um à demissão por justa causa no trabalho 

 
     O QUE É A NR 11? 

     A Norma Regulamentadora NR 11, 

editada pelo Ministério do Trabalho, es-

tabelece as normas de segurança para 

transporte, movimentação, armazena-

gem e manuseio de materiais. 

     Ela surgiu em função do alto número 

de acidentes em operações de içamento 

e carregamento de materiais. 

     Em seus subitens, a NR 11 trata 

também de outros assuntos relaciona-

dos, como: Operação de elevadores, 

guindastes, transportadores industriais 

e máquinas transportadoras, a seguran-

ça no trabalho de transporte de sacas, 

no armazenamento de materiais, movi-

mentação, armazenagem e manuseio 

de chapas de mármore, granito e outras 

rochas, e assuntos relacionados. 
 

 
COMPRE AGORA MESMO 

http://rede.natura.net/espaco/norminhanet 
 

O que a NR 11 diz sobre elevadores, 

guindastes e máquinas 

transportadoras? 

     A primeira parte da NR 11 versa so-

bre as normas de segurança para ope-

ração de elevadores, guindastes, trans-

portadores industriais e máquinas 

transportadoras. 

     Em diversos tipos de atividade as 

máquinas elevadoras ou transportado-

ras são indispensáveis à atividade, seja 

pelo volume de material que podem car-

regar, seja pelo deslocamento vertical 

ou horizontal a ser vencido. 

     A norma chama de Equipamento de 

Elevação de Carga todo equipamento 

que faça o trabalho de levantar, movi-

mentar e abaixar cargas, incluindo seus 

acessórios. 

     A necessidade de trazer para as Nor-

mas Regulamentadoras esse assunto 

está no fato de que cerca de 22% das 

lesões na indústria ocorrem na movi-

mentação de materiais. Normalmente, 

essas lesões são graves ou até fatais, 

como por exemplo prensagens, mutila-

ções e fraturas. 

     Os elevadores são os equipamentos 

exclusivamente utilizados para elevação 

ou descida de materiais e pessoas. 

     Especificamente na inspeção e ma-

nutenção desses equipamentos, deve 

ser dada especial atenção aos cabos de 

aço, cordas, correntes, roldanas e gan-

chos, os quais devem ser inspeciona-

dos, permanentemente, realizando su-

bstituições sempre que for necessário. 

     Os poços de elevadores e monta-

cargas devem ser cercados em toda a 

sua altura, exceto nas portas para en-

trada e saída dos pavimentos. 

Existe uma capacidade máxima para 

equipamentos de elevação de carga? 

     Cada equipamento de elevação de 

carga é projetado para suportar uma de-

terminada carga máxima, a qual não de-

ve ser excedida em nenhuma hipótese. 

     A carga máxima do equipamento de-

ve estar indicada em local visível aos 

trabalhadores. 

Como a NR 11 trata dos transportes de 

carga motorizados? 

     Para a operação de transporte de 

cargas em veículos motorizados é ne-

cessário um treinamento específico, da-

do pela empresa ao trabalhador que irá 

operar  essa máquina,  para o  habilitar 

NR 11 – Segurança na Movimentação de Cargas 
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